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mostrava vinculado desde que essa desvinculação contratual por acordo tenha sido 

realizada antes do fim do primeiro período de inscrição” (vide n° 2 e 3 do Anexo II ao RC).
429.0 n.° 6 do Anexo II ao RC disciplina ainda que “o registo do contrato apenas pode ter 

lugar desde que se verifique existir vaga para tanto com relação ao limite máximo de 

jogadores a inscrever previsto no [RC]”.
430.0 artigo 77°, n.°s 2 a 4, do RC dispõe as seguintes regras gerais aplicáveis a todas as 

inscrições de jogadores nas competições organizadas pela Liga Portugal:

“2. Os clubes incluem no seu plantei: a) até 21 jogadores de categoria sénior; b) até seis 

Jogadores de categoria sénior do 1.° ano que tenham sido Juniores A da sociedade desportiva 

ou do clube fundador da sociedade desportiva na época anterior; c) até 20 jogadores sub-23 

do clube satélite ou do clube fundador e/ou da categoria Júnior A ou júnior S, e/ou de clube a 

participar no campeonato de sub-23; d) até 28 jogadores com idade até aos 23 anos, no caso 

de clubes com equipa B.

3. 0 plantei deve obedecer ainda ás seguintes regras: a) incluir um mínimo de 10 ou oito 

jogadores formados localmente, consoante o clube tenha ou não equipa B; b) incluir três 

jogadores com idade até 23 anos no conjunto dos jogadores referidos na alínea a) do n.° 2, 

no caso dos clubes da LigaPro.

4. Os números referidos nas alíneas a) a d) do n.° 2 correspondem aos números máximos que 

cada clube pode incluir no respetivo plantei”.

431. Nos termos do número 8 do Anexo II ao RC, “a partir [do] último dia do mês de fevereiro 

de cada época desportiva, não é possível proceder ao registo de contratos de jogadores 

desempregados fora dos prazos e condições de inscrição que resultam do Regulamento 

das Competições, em vista à defesa e salvaguarda da integridade das competições”.
432. Além dos casos previstos no artigo 76°, n° 12, e do Anexo II ao RC, fora dos prazos 

fixados pela Liga Portugal para a inscrição de jogadores apenas é permitida a inscrição de 

jogadores “em substituição de outros inscritos e incluídos no plantei nos seguintes casos:

a) falecimento de um jogador sob contrato de trabalho desportivo registado na Liga Portugal;
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b) lesão grave do guarda-redes ou do seu substituto;

c) lesão grave de um jogador ao serviço da Seleção NacionaF (vide artigo 76.°. n.° 5, do RC).

433. Bem como de jogadores juniores que tenham representado o clube nas últimas duas 

épocas (vide artigo 76.°, n.° 4, do RC).

434. Assim, tal como defendido pela Liga e outras Recorrentes, resulta das citadas normas:

Jogadores cujo contrato de trabalho desportivo, anteriormente registado na Liga 

Portugal, se tenha extinguido no decurso da época 2019/2020, por qualquer razão, 

apenas poderiam ser inscritos pelas Sociedades Desportivas que participam nas 

competições profissionais organizadas peia Liga Portugal dentro dos períodos de 

inscrição previstos no RC, isto é, (a) de 1 de Julho de 2019 a 2 de Setembro de 2019 e (b) 

de 1 a 31 de Janeiro de 2020;

Fora dos períodos de inscrição regulamentados, na época 2019/2020 apenas 

poderiam ser inscritos pelas Sociedades Desportivas que participam nas competições 

profissionais organizadas pela Liga Portugal:

“jogadores desempregados", que tenham tido actividade como jogador 

profissional de futebol no decurso da época desportiva que cessou no dia 30 de 

Junho de 2019, designadamente aqueles:

i. Em relação aos quais tenha ocorrido, até 30 de junho de 2019, a caducidade 

do seu contrato de trabalho desportivo, ou vínculo equiparado, pelo 

decurso do prazo contratual de duração do mesmo, ou que tenham 

promovido e concretizado, até 30 de junho de 2019, a rescisão unilateral 

do seu contrato de trabalho desportivo com justa causa; ou

ii. Que tenham promovido por acordo a cessação do contrato de trabalho 

desportivo, ou vínculo equiparado, a que se mostravam vinculados desde 

que essa desvinculação contratual por acordo tenha sido realizada antes 

do fim do primeiro período de inscrição, /.e., antes de 2 de Setembro de 

2019;

(1)

(2)

a.
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Jogadores “em substituição de outros inscritos e incluídos no plantei nos 

seguintes casos: a) falecimento de um jogador sob contrato de trabalho desportivo 

registado na Liga Portugal; b) lesão grave do guarda-redes ou do seu substituto; c) 

lesão grave de um jogador ao serviço da Seleção NacionaF;

Jogadores juniores que tenham representado o clube nas últimas duas

b.

c.
épocas;

No caso de “jogadores desempregados” identificados na alínea a. do número (2) 

acima, estes apenas poderiam ser inscritos pelas Sociedades Desportivas que participam 

nas competições profissionais organizadas pela Liga Portugal até 2 de Março de 2020;

(3)

- Em qualquer dos casos previstos na alínea a) do número (2) acima, a inscrição e utilização de 

jogadores pelas Sociedades Desportivas que participam nas competições profissionais 

organizadas pela Liga Portugal apenas era possível na medida em que existisse vaga para 

tanto tendo em conta o limite máximo de jogadores a inscrever previsto no RC.

- após 0 dia 2 de Março de 2020 apenas poderiam ser inscritos e utilizados jogadores pelas 

Sociedades Desportivas que participam nas competições organizadas pela Liga Portugal nos 

casos excecionais previstos no artigo 76 n ° 5. do RC (falecimento ou lesão grave) e 

jogadores juniores que tenham representado o clube nas últimas 2 épocas.

435. Decorre ainda do n.° 1 do artigo 11.° do RECITJ que "um jogador só pode celebrar um 

contrato de trabalho desportivo se não se encontrar vinculado desportivamente a outro 

Clube ou se apenas faltarem 6 meses para caducar o contrato em vigor”.

1.3.2 Das relações jurídicas laborais entre clubes e jogadores de futebol profissional:

436. Nos termos do artigo 3.°, n.° 1 e 2 da Lei n.° 54/2017;

"1 -Às relações emergentes do contrato de trabalho desportivo aplicam-se, subsidiariamente, 

as regras aplicáveis ao contrato de trabalho que sejam compatíveis com a sua especificidade.
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“2 - As normas constantes desta lei podem ser objeto de desenvolvimento e adaptação por 
convenção coletiva de trabalho que disponha em sentido mais favorável aos praticantes 

desportivos e tendo em conta as especificidades de cada modalidade desportiva”

437. Já de acordo com o artigo 4° do CCT, “às relações emergentes de contrato de trabalho 

desportivo, subscritos pelos futebolistas profissionais e pelos clubes ou sociedades 

desportivas, serão aplicáveis as normas do Regime Jurídico do Contrato de Trabalho do 

Praticante Desportivo e, subsidiariamente, as disposições aplicáveis ao contrato de 

trabalho, com excepção daquelas que se mostrem incompatíveis com a natureza 

especifica da relação laborai dos futebolistas profissionais nomeadamente, as relativas à 

duração do trabalho”.
438. Segundo o artigo 23.° da Lei n.° 54/2017, sob a epígrafe “Formas de cessação”:

“í - O contrato de trabalho desportivo pode cessar por:

a) Caducidade;

b) Revogação por acordo das partes;

c) Despedimento com justa causa promovido pela entidade empregadora desportiva;

d) Resolução com justa causa por iniciativa do praticante desportivo;

e) Denúncia por qualquer das partes durante o período experimental;

f) Despedimento coletivo;

g) Denúncia por iniciativa do praticante desportivo, quando contratualmente convencionada, 
nos termos do artigo 25°

2 - A caducidade por verificação do termo opera automaticamente e não confere direito a 

compensação.
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3 - Constitui justa causa, para efeitos das alíneas c) e d) do n° 1, o incumprimento contratual 

grave e culposo que tome praticamente impossível a subsistência da relação laborai 

desportiva.

4 - Por convenção coletiva pode ser estabelecido o direito de o praticante resolver o contrato 

em caso de não participação nas competições oficiais ao longo da época desportiva”;

439. Por sua vez, o artigo 39.° do CCT também determina nos seguintes moldes:

"O contrato de trabalho desportivo pode cessar por:

a) Revogação por acordo das partes;

b) Caducidade;

c) Despedimento com justa causa promovido pela entidade empregadora;

d) Rescisão com justa causa por iniciativa do jogador;

e) Resolução por iniciativa do jogador sem justa causa quando contratualmente 

convencionada;

f) Rescisão por qualquer das partes durante o período experimental;

g) Despedimento colectivo;

h) Abandono de trabalho.”

440. Na mesma senda do previsto no artigo 19 ° da Lei n ° 54/2017. estabelece o artigo 18 ° do 

CCT que "são nulas as cláusulas dos contratos individuais de trabalho que, por qualquer 
forma, possam prejudicar o exercício do direito de trabalho após a cessação do contrato”.

441. Nos termos dos n.°s 1 e 3 do artigo 46.° do CCT, “pode clausular-se no contrato de 

trabalho desportivo o direito de o jogador fazer cessar unilateralmente e sem justa causa o 

contrato em vigor mediante o pagamento ao clube de uma indemnização fixada para o
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efeito”, sendo que “a eficácia da resolução depende do pagamento efectivo da 

indemnização ou convenção de pagamento”.

442. De acordo com os n.°s 1 e 2 do artigo 26.° da Lei n.° 54/2017, sob a epígrafe 

“Responsabilidade solidária”, “se o praticante fizer cessar o contrato unilateralmente e sem 

justa causa, presume-se que a nova entidade empregadora desportiva inten/eio, direta ou 

indiretamente, na cessação", sendo que “se a presunção não for ilidida, a nova entidade 

empregadora desportiva responde solidariamente pelo pagamento da indemnização 

devida pela cessação do anterior contrato”.

443. Quando um jogador celebra o seu primeiro contrato de trabalho como jogador profissional, 

tendo anteriormente celebrado um contrato de formação profissional, o clube formador tem 

direito a uma compensação por formação a ser paga pelo novo clube empregador (artigo 

34.° da Lei n° 54/2017 e artigo 33.° do Regulamento de Formação dos Jogadores 

Profissionais de Futebol, Anexo III ao CCT, “Regulamento de Formação" e artigo 38.° do 

RECITJ26).

444. Complementarmente, nos casos em que um jogador profissional jovem^^ celebra novo 

contrato de trabalho com clube diferente, o seu anterior empregador tem direito a receber 

do novo clube uma compensação por promoção ou valorização (artigo 19.°, n.° 2 da Lei n.° 

54/2017 e artigo 35.° do Regulamento de Formação). Em qualquer caso, a validade e 

eficácia do novo contrato não estão dependentes do pagamento da compensação (artigo 

19.°, n.° 5 da Lei n.° 54/2017 e artigo 31.°, n.° 2 do Regulamento de Formação).

445. De acordo com o n.° 1 do artigo 46.° do RECITJ, “sempre que um jogador profissional for 

transferido antes do termo do seu contrato, os Clubes que hajam contribuído para a sua 

formação têm direito a receber uma percentagem correspondente a 5% do valor da 

transferência”.

26 Os clubes que participaram na formação do jogador têm direito a uma compensação de natureza financeira, quando o 
mesmo, alternativamente, celebre o primeiro contrato de trabalho desportivo até ao final da época em que complete 23 anos 
de idade; ou volte, até ao final da época em que complete os 23 anos de idade, a ser considerado como profissional nos 
trinta meses seguintes após ter sido inscrito com o estatuto de jogador amador.

Que não tenha completado 24 anos de idade no ano de cessação do contrato, nos termos do artigo 35.°, n.° 2, alínea c) 
do regulamento de Formação.
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446. Segundo o artigo 78.°-A do RC, sob epígrafe de "'Verificação do cumprimento salariat’

"1. Os clubes devem demonstrar a inexistência de dívidas correspondentes a retribuições-base 

e compensações mensais a jogadores e treinadores com contrato de trabalho ou formação 

registado na Liga Portugal a si vinculados durante os períodos de verifícação seguintes:

a) até ao dia 15 de setembro: relativas à contraprestação realizada nos meses de maio a 

agosto;

b) até ao dia 15 de dezembro: relativas à contraprestação realizada nos meses de setembro a 

novembro;

c) até ao dia 15 de março: relativas à contraprestação realizada nos meses de dezembro a 

fevereiro;

d) até ao dia 15 de maio: relativas à contraprestação realizada nos meses de março a abril.

2. A c/emonsfração da inexistência das dividas identificadas no número anterior é feita através 

de declaração do clube que o ateste, subscrita pelos legais representantes e certificada por 

ROC ou SROC, contendo uma relação discriminada dos jogadores e treinadores a que 

respeita, identificados por nome e número de licença.

3. Não se consideram em situação de incumprimento os clubes que, nos prazos estabelecidos 

nos números anteriores, demonstrem documentalmente ter:

a) acordado o diferimento do prazo de pagamento, mediante acordo escrito celebrado com o 

credor, com as assinaturas reconhecidas presencialmente;

b) acordado a regularização das prestações não pagas, mediante acordo escrito celebrado 

com 0 credor, com as assinaturas reconhecidas presencialmente, desde que prove 

documentalmente o cumprimento das prestações entretanto vencidas;

c) submetido à apreciação de entidade jurisdicionalmente competente ação relacionada com a 

prestação pecuniária em litígio, sem decisão transitada em julgado;
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cO O vínculo contratual cessado por iniciativa do credor, com invocação de justa causa 

decorrente do incumprimento salarial.

§ esta exceção não opera caso o jogador demonstre, através de certidão, o trânsito em julgado 

da sentença judicial que reconheça a justeza da causa rescisória, (...y

447. Segundo o artigo 74.° do Regulamento Disciplinar das Competições Organizadas pela 

Liga Portugal, aprovado na Assembleia Geral Extraordinária de 27.06.2011, com as 

alterações aprovadas nas Assembleias Gerais Extraordinárias de 14.12.2011. 21.05.2012, 
06 e 28.06.2012, 27.06.2013, 19 e 29.06.2015, 08.06.2016, 15.06.2016 e 29.05, 
13.06.2017, 29.12.2017, 13.06.2018 e 29.06.2018 e de 22.05.2019, ratificado na reunião 

da Assembleia Geral da FPF de 22.06.2019, sob a epígrafe Infrações de natureza 

salariaf':

“f. Será punido com a sanção de subtração de pontos a fixar entre o mínimo de dois e o 

máximo de cinco pontos, o clube que, tendo sido notificado nos termos do n.° 5 do artigo 78.°-A 

do Regulamento das Competições, não demonstrara inexistência de dívidas salariais.

2. Em caso de reincidência, os limites mínimo e máximo da sanção prevista no número anterior 
são elevados para o dobro."

448.0 n.° 6 do artigo 79.° do RC disciplina ainda que “não serão registados novos contratos de 

jogadores ou renovados os existentes dos clubes que tenham dívidas, declaradas por 
sentença de Tribunal, Comissão Arbitrai da Liga Portugal, Comissão Arbitrai da FPF ou 

Comissão Arbitrai Parítária do contrato coletivo de trabalho dos jogadores profissionais de 

futebol, com trânsito em julgado, com pessoas singulares ou coletivas integradas na FPF, 
individualmente ou por representação orgânica, desde que as mesmas resultem do 

incumprimento de contratos registados na Liga Portugal e FPF ou de normas 

estabelecidas na regulamentação da Liga Portugal ou da FPF.

2. Do artigo 165.° TFUE e do “modelo europeu do desporto”:
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449. De acordo com a segunda parte do n.° 1 do referido artigo 165.° do TFUE, “a União 

contribui para a promoção dos aspetos europeus do desporto, tendo 

simultaneamente em conta as suas especificidades, as suas estruturas baseadas no 

voluntariado e a sua função social e educativa”.

450. Já 0 n.° 2 do mesmo artigo disciplina que a acçâo da União tem por objetivo “desenvolver 

a dimensão europeia do desporto, promovendo a equidade e a abertura nas 

competições desportivas e a cooperação entre os organismos responsáveis peto 

desporto, bem como protegendo a integridade física e moral dos desportistas, 

nomeadameníe dos ma/s jovens de entre eles”.

451.0 conhecido acórdão Bosman (acórdão do TJ de 15 de Dezembro de 1995, C-415/93, 

EU:C:1995:463). que operou a uma revolução no que tange à aplicação do princípio da 

livre circulação de jogadores, chamou à atenção para determinadas características do 

desporto que devem ser consideradas, quando se analisa a conformidade das normas que 

0 regem com o direito comunitário.

452. Nesta conformidade, de acordo com o citado acórdão, “fendo em conta a considerável 

imporUincia social que reveste a actividade desportiva, mais concretamente o 

futebol na Comunidade, importa reconhecer que os objectivos que consistem em 

assegurar a manufençáo do equilíbrio entre os clubes, preservando uma certa 

igualdade de oportunidades e a incerteza dos resultados, bem como em encorajar o 

recrutamento e a formação de jogadores jovens, são legítimos.”

453.Segundo o mesmo acórdão, na análise a realizar importa apurar se “os mesmos 

objectivos podem ser alcançados de um modo pelo menos tão eficaz através de 

outros meios que não entravem a livre circulação dos trabalhadores” e, 

acrescentamos nós. não entravem as regras da concorrência.

454. Na sequência do acórdão Bosman, foi desenhada uma política desportiva europeia, que 

assenta no reconhecimento da especificidade dessa actividade - vide declaração comum 

sobre o desporto anexada ao Tratado de Amesterdão (Declaração n.® 29 relativa ao 

desporto, 2 de Outubro de 1997 (JO 1997, C 340, pág. 136) e Relatório da Comissão ao 

Conselho Europeu na óptica da salvaguarda das actuais estruturas desportivas e da
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manutenção da função social do desporto no âmbito comunitário de 10 de Dezembro de 

1999 (relatório de Helsínquia sobre o desporto) [COM(1999) 644 final].

455.0 ponto 4.2.1 deste último Relatório estabelecia que "a aplicação das regras de 

concorrência do Tratado ao sector do desporto deve ter em conta as especificidades 

deste, nomeacíamenfe a interdependência entre a actividade desportiva e as actividades 

económicas que dela decorrem, o princípio da igualdade de oportunidades, a incerteza dos 

resultados”.

456. Nessa senda, o Conselho Europeu de Nice, de 7-10 de Dezembro de 2000, emitiu uma 

declaração onde se reconhece a especificidade desportiva e se exige que a Comunidade 

tenha “em conta as funções sociais, educativas e culturais do desporto na sua acçâo ao 

abrigo das diferentes disposições do Tratado a fim de preservar o papel social do 

desporto".

457. Seguidamente, foi adoptado o Livro Branco sobre o Desporto da Comissão, de 11 de 

Julho de 2007.

458. Nesse Livro Branco, a secção 4.1 é destinada ao tema ''especificidade do desporto”.

459. Nessa sede, a Comissão chama à colação o seguinte:

”A actividade desportiva está sujeita à aplicação do direito comunitário, tal como se descreve 

em pormenor no documento de trabalho dos serviços da Comissão e respectivos anexos. O 

direito da concorrência e as disposições em matéria de mercado interno aplicam-se ao 

desporto na medida em que este constitui uma actividade económica. (...).

‘‘Ao mesmo tempo, o desporto tem certas características específicas. A especificidade do 

desporto europeu pode ser examinada de duas perspectivas:

A especificidade das actividades desportivas e das regras desportivas, como as competições 

separadas para homens e mulheres, a limitação do número de participantes nas competições, 

ou ainda a necessidade de garantir a incerteza dos resultados e de preservar um equilíbrio 

competitivo entre os clubes que participam nas mesmas competições;

A especificidade das estruturas desportivas, nomeadamente a autonomia e a diversidade 

das organizações desportivas, a estrutura piramidal das competições - desde o desporto de
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base até ao desporto de alto nível - os mecanismos de solidariedade organizados entre 

diferentes niveis e operadores, a organização do desporto numa base nacional e o princípio de 

uma única federação por modalidade desportiva.

“A jurisprudência dos tribunais europeus e as decisões da Comissão Europeia provam que a 

especificidade do desporto tem sido reconhecida e tida em conta e fornecem orientações para 

a aplicação da legislação comunitária ao desporto. Em conformidade com a jurisprudência 

estabelecida, a especificidade do desporto continuará a ser reconhecida, mas não pode ser 

interpretada de forma a justificar uma isenção geral da aplicação da legislação comunitária.

“Tal como se explica em pormenor no documento de trabalho dos serviços da Comissão e 

respectivos anexos, há rearas organizacionais em matéria de desporto que - tendo em 

conta os seus obiectivos legítimos ~ provavelmente não constituem uma violação das

disposições anti-trust do Tratado CE. desde aue os seus efeitos anticoncorrenciais, a

existirem, sejam inerentes e proporcionais aos obiectivos visados. Podem dar-se como 

exemplos as «regras do jogo» (regras que fixam a duração dos jogos ou o número de 

jogadores em campo, entre outras), as regras referentes aos critérios de selecção para as 

competições desportivas, as regras aplicáveis «em casa e fora de casa», as regras que 

impedem que uma mesma entidade possa deter mais do que um dos clubes em competição, 

as regras relativas à composição das equipas nacionais, as regras antidopagem e as regras 

que dizem respeito aos períodos de transferência.

“Todavia, no aue diz respeito aos aspectos legislativos do desporto, a avaliação da

compatibilidade de uma determinada regra desportiva com o direito comunitário da

concorrência apenas pode ser feita caso a caso, tal como foi recentemente confirmado pelo 

Tribunal de Justiça Europeu no acórdão Meca-Medina[...J. O tribunal prestou um 

esclarecimento em relação ao impacto da legislação comunitária nas regras desportivas. 

Considerou a noção de «regra puramente desportiva» como irrelevante para a questão da 

aplicabilidade das regras comunitárias da concorrência ao sector do desporto.

O tribunal reconheceu que há que ter em conta a especificidade do desporto, no sentido de 

que os efeitos restritivos sobre a concorrência que são inerentes à organização e ao bom
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desenrolar do desporto de competição nào violam as regras comunitárias da concorrência, 

desde que estes efeitos sejam proporcionais ao genuíno e legítimo interesse desportivo 

prosseguido. A necessidade de um teste de proporcionalidade implica que há que ter em 

conta as características individuais de cada caso e não contempla a formulação de

orientações gerais para a aplicação do direito da concorrência ao sector do desporto”

(sublinhados nossos)

460. Segundo aquele acórdão Meca-Medina (Processo C-519/04P, Meca Medina v. Comissão, 

Colectânea da Jurisprudência do Tribunal 1-6991, 2006; ECLI:EU:C:2006:492), “a

compatibilidade de uma regulamentação com as regras comunitárias da 

concorrência nào pode ser apreciada de forma abstracta. Qualquer acordo entre 

empresas ou qualquer decisão de uma associação de empresas que restrinja a 

liberdade de ação das partes ou de uma delas não fica necessariamente sob a 

alçada da suspensão permanente do artigo 61^, n.** CE. De facto, tendo em vista a 

aplicação desta disposição a um caso concreto, há que, antes de mais, atender ao 

contexto global em que a decisão da associação de empresas em causa foi tomada 

ou produzida os seus efeitos e, particuiarmente, aos seus objectivos. importa, em 

seguida, examinar se os efeitos restritivos da concorrência que daí decorrem são 

inerentes à prossecução dos referidos objectivos e se são fornecidos a esses 

objectivos\

461. Mais esclarece que “de igual modo, mesmo supondo que a regulamentação 

controvertida deva ser considerada uma decisão de associação de empresas que 

limita a liberdade de acçào das pessoas que visam, ela nào constitui, 

necessariamente, por esse motivo, uma restrição da concorrência incompatível com 

0 mercado comum, na acepção do artigo 8f.° CE, a partir do momento em que é 

justificada por um objectivo legítimo. Com efeito, tais restrições são inerentes à 

organização e ao bom desenrolar da competíçáo desportiva e visa, precisamente, 

garantir uma sã rivalidade entre os atletas”

462. Contudo, também reforça que “(...) para escapará proibição do artigo 81°, n.° 1, CE, 

as restrições assim impostas por essa regulamentação devem limitar-se ao 

necessário para garantir o bom desenrolar da concorrência desportiva.”
/u
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463. Como referem as Conclusões do Advogado-Geral Athanasios Rantos, apresentadas em 

15 de Dezembro de 2022, em sede do processo C-333/21 (European Superleague 

Company SI. contra UEFA e FIFA; ECLI:EU:C;2023:153), o “(...) artigo 165.^ manifesta, 

por outro lado, o reconhecimento «constitucional» do «modelo europeu do desporto», 

caracterízado por uma série de elementos que se aplicam a várias disciplinas desportivas 

no continente europeu, entre as quais o futebol. Este modelo assenta, em primeiro lugar, 

numa estrutura piramidal, que tem na sua base o desporto amador e no seu topo o 

desportoprofissional. Em segundo lugar, um dos seus objetivos principais é promover 

competições abertas, acessíveis a todos graças a um sistema transparente em que a 

promoção e a relegação mantém um equilíbrio competitivo e privilegiam o mérito 

desportivo, que constitui também um elemento essencial do referido modelo. Este 

baseia-se, por fim, num regime de solidariedade financeira, que permite redistribuir e 

reinvestir as receitas geradas pelos eventos e as actividades de elite nos níveis inferiores 

do desporto.”

464. Trata-se de um modelo distinto do norte-americano.

465. O Acórdão do TJ de 11 de Abril de 2000, Deliège (C-51/96 e C-191/97, EU:C:2000:199, 

n.°s 67 e 68), considerou importante atentar para as competências das federações 

desportivas, no sentido de lhes competir adoptar as regras adequadas à organização de 

uma disciplina desportiva e que a atribuição dessa missão às federações desportivas se 

justifica, em princípio, pelo facto de disporem dos conhecimentos e experiência 

necessários para cumprirem essa missão.

466.0 artigo 7.° do TFUE disciplina que “a União assegura a coerência entre as suas 

diferentes políticas e acções, tendo em conta o conjunto dos seus objectivos e de 

acordo com o princípio da atribuição de competências”.

467. Por isso, importa que haja uma harmonização na aplicação dos artigos 101.° e 102.° e 

artigo 165 ° todos do TFUE.
468. É jurisprudência constante do Tribunal de Justiça [vide acórdãos de 12 de Dezembro de 

1974, Walrave e Koch (36/74, EU:C:1974:140,n.° 8), e de 25 de Abril de 2013, Asociatia 

Accept (C-81/12, EU:C:2013:275, n.° 45] que o desporto está incluído no direito da União, 

particularmente, no que tange ao seu direito económico, pois constitui uma actividade
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económica, apesar de se ter de atentar à sua especificidade, o que impõe que a análise 

não possa ser meramente abstracta, importando antes a análise do contexto jurídico e 

factual de determinada conduta.

469. Extrai-se ainda do Acórdão do TJ de 16 de Março de 2010, Olympique Lyonnais 

(C-325/08,EU;C:2010:143, n.° 40) que as especificidades do desporto e a função social e 

educativa que lhe subjazem, a que se alude no artigo 165.° do TFUE, relevam para efeitos 

de uma possível justificação objectiva das restrições à concorrência.

3. Da medida extra-ordinária de lay-off, como medida extraordinária por força da pandemia por 

covid-19:

470.0 Decreto-Lei n.° 10-G/2020, de 26 de Março estabeleceu medidas excepcionais e 

temporárias, definindo e regulamentando os termos e as condições de atribuição dos 

apoios destinados aos trabalhadores e às empresas afectados peia pandemia da COVID- 

19. tendo em vista a manutenção dos postos de trabalho e a mitigação de situações de 

crise empresarial - vide respectivo artigo 1° -. aplicando-se aos empregadores de 

natureza privada, incluindo as entidades empregadoras do sector social, e trabalhadores 

ao seu serviço, afectados pela pandemia da COVID-19 e que se encontrem, em 

consequência, em situação de crise empresarial - vide respectivo n.° 1 do artigo 2.°

471. Em termos de âmbito objectivo de aplicação, o n.° 1 do respectivo artigo 3.° disciplinava 

nos seguintes moldes;

"Para efeitos do preser)te decreto-lei, considera-se situação de crise empresarial:

a) O encerramento total ou parcial da empresa ou estabelecimento, decorrente do dever de 

encerramento de instalações e estabelecimentos, previsto no Decreto n.° 2-A/2020, de 20 de 

março, ou por determinação legislativa ou administrativa, nos termos previstos no Decreto-Lei 

n° 10-A/2020, de 13 de março, na sua redação atual, ou ao abrigo da Lei de Bases da 

Proteção Civil, aprovada pela Lei n° 2712006, de 3 de julho, na sua redação atual, assim como 

da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.° 95/2019, de 4 de setembro, relativamente ao 

estabelecimento ou empresa efetivamente encerrados e abrangendo os trabalhadores a estes 

diretamente afetos; ou
tí
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b) Mediante declaração do empregador conjuntamente com certidão do contabilista certificado 

da empresa que o ateste:

i) A paragem total ou parcial da atividade da empresa ou estabelecimento que resulte da 

intermpçào das cadeias de abastecimento globais, ou da suspensão ou cancelamento de 

encomendas, que possam ser documentalmente comprovadas nos termos da alinea c) do n.°

3;

ii) A quebra abrupta e acentuada de, pelo menos, 40 % da faturação no período de trinta dias 

anterior ao do pedido junto dos serviços competentes da segurança social, com referência à 

média mensal dos dois meses anteriores a esse período, ou face ao período homólogo do ano 

anterior ou, ainda, para quem tenha iniciado a atividade hà menos de 12 meses, à média desse 

período”

472.As consequências do /ay-off resultavam do artigo6° do diploma acima citado (Decreto-Lei 

n ° 10-G/2020), que determina o seguinte:

“í — Em situação de crise empresarial, o empregador pode reduzir temporariamente os períodos 

normais de trabalho ou suspender os contratos de trabalho, sendo aplicável, com as necessárias 

adaptações, o disposto nos artigos 298° e seguintes do Código do Trabalho.

“2 — Durante a vigência das medidas previstas no presente decreto-lei, em caso de redução do 

período normal de trabalho, mantêm -se os direitos, deveres e garantias das partes, nos termos 

previstos no Código do Trabalho

"3 — Durante a vigência das medidas previstas no presente decreto-lei, em caso de suspensão 

do contrato de trabalho, mantêm -se os direitos, deveres e garantias das partes que não pressuponham 

a efetiva prestação de trabalho, nos termos previstos no Código do Trabalho.

“4 —A compensação retributiva a que o trabalhador tem direito é fixada nos termos do n.° 3 do 

artigo 305.° do Código do Trabalho, sendo paga pelo empregador.
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“5 — Durante o período de aplicação desta medida, a empresa tem direito a um apoio financeiro 

para efeitos de pagamento da compensação retiibutiva prevista no número anterior, nos termos do n.° 

4 do artigo 305.^ do Código do Trabalho.

“6 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 4 e 5, até 30 de junho de 2020, a compensação 

retributiva é paga por referência à retribuição normal ilíquida do trabalho prestado na empresa, 

devendo os serviços da Segurança Social proceder subsequentemente aos ajustamentos que se 

revelem necessários, com eventual restituição das quantias indevidamente recebidas.”

473. Nos termos daquele n ° 4 do artigo 305.° do Código do Trabalho, o trabalhador tem direito 

a compensação retributiva na medida do necessário para, conjuntamente com a 

retribuição de trabalho prestado na empresa ou fora dela. assegurar o montante mensal 

referido na alínea a) do n.° 1 [montante mínimo igual a dois terços da sua retribuição 

normal ilíquida, ou o valor da retribuição mínima mensal garantida correspondente ao seu 

período normal de trabalho, consoante o que for mais elevado], até ao triplo da 

retribuição mínima mensal garantida, que em 2020, se cifrava em € 635,00 (Decreto-Lei 

n ° 167/2019, de 21 de Novembro), ou seja, € 635 x 3 = € 1.905,00.
474. Segundo o artigo 31.° do CCT aplicável vigente em 2020 (vide 

http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2020/bte21_2020.pdf):

“í- Sem prejuízo do disposto nos números 2, 3 e 4, os jogadores profissionais têm direito às 

remunerações base mínimas correspondentes a:

“aj 1.^ divisão nacional - três vezes o salário minimo nacional;

"òj 2.® divisão de honra - duas vezes e meia o salário mínimo nacional;

“c) 2.^ divisão B - duas vezes o salário minimo nacional;

“d) 3.® divisão - uma vez e meia o salário mínimo nacional.

“2- Os jogadores profissionais com idades compreendidas entre os 18 e os 21 anos têm direito 

às remunerações base mínimas correspondentes a:
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“a) í.® divisão nacional - uma vez e meia o salário minimo nacional;

“b) Restantes divisões - salário mínimo nacional. (...)

“4- As remunerações previstas no número anterior só poderão ser praticadas por clubes que 

tenham inscritos no respetivo plantei, nos termos do regulamento de competições da Liga PFP, pelo 

menos, dois jogadores da sua formação ou provenientes das competições não profissionais, com 

idades compreendidas entre os 18 e os 21 anos.

“5- Nos contratos de trabalho desportivo dos dois jogadores da formação ou provenientes das 

competições não profissionais mencionados no número anterior podem ser estabelecidas as 

remunerações fixadas no número 2.

“6- Os jogadores profissionais com idades compreendidas entre os 18 e 23 anos, cujos clubes 

tenham equipas «B», terão direito à remuneração minima correspondente a duas vezes o salário 

minimo nacional.

7- A remuneração mínima dos jogadores profissionais com idade inferior a 18 anos será a 

correspondente ao salário minimo nacional."

D) Fundamentação do reenvio e considerações do tribunal:

475. As Recorrentes contestam a subsunção do caso dos autos no artigo 9° do RJC e no 

artigo 101 ° do TFUE, considerando que a AdC (Autoridade da Concorrência, a ANC 

nacional) errou, quer ao qualificar o entendimento alcançado em 7 e 8 de Abril de 2020 

pelas Recorrentes como “acordo" para efeitos jusconcorrenciais, quer ao enquadrar a 

situação como uma restrição por objecto, sem demonstrar o grau suficiente de nocividade 

da conduta em causa, especialmente porque não existe uma experiência suficientemente 

sedimentada que permita concluir naqueles moldes.
476. A0 tribunal não suscitam dúvidas de que se está perante um acordo, para efeitos jus 

concorrenciais.
477. Porém, tem dúvidas sobre se o mesmo é contrário ao artigo 101.° do TFUE (Tratado

de Funcionamento da União Europeia), tendo em vista o disposto no artigo 165.° do
I -j
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TFUE e se poderá ser qualificado como um acordo por obiecto, sendo, estes, no

essencial os motivos do pedido de reenvio.
478.0 artigo 101.° do TFUE aplica-se às práticas que sejam “suscepf/Ve/s de aféctar o 

comércio entre os Estados Membros”.

479. Uma vez preenchido o dito critério de afectação do comércio entre Estados Membros, os 

tribunais nacionais são obrigados a aplicar o Direito Europeu da Concorrência, a par do 

Direito nacional, através do efeito directo dos artigos 101.® e 102.° TFUE e do artigo 3.° do 

Regulamento (CE) n.° 1/2003.

480.0 entendimento alcançado entre as Recorrentes abrangeu a totalidade das sociedades 

desportivas da Primeira Liga do futebol nacional e a maior parte das sociedades 

desportivas da Segunda Liga do futebol nacional, pelo que está em causa um mercado 

que cobre a totalidade do território dum Estado Membro, para efeitos do acórdão do TJUE 

de 17 de Outubro de 1972, Cementhandelaren (8/72). Assim, consideramos que é 

abstractamente aplicável o artigo 101.° do TFUE, o que valida, salvo melhor opinião, o 

presente pedido de reenvio prejudicial.

- Quanto ao teor em concreto do acordo alcançado entre as Recorrentes para efeitos do

direito da concorrência:

481. No vertente caso. Liga e clubes da Primeira Liga e parte dos clubes da Segunda Liga

estabeleceram entre si que não contratavam jogadores oue rescindissem unilateralmente o 

seu contrato de trabalho invocando questões provocadas em consequência da pandemia

do Covid-19 ou quaisquer decisões excepcionais decorrentes da mesma, nomeadamente

da extensão da época desportiva.

482. A concertação entre empregadores no sentido de não contratação de trabalhadores entre 

si, ou seja, os denominados acordos no-poach consistem em acordos horizontais entre 

empresas, através dos quais estas se comprometem mutuamente a não fazer ofertas 

espontâneas ou a contratar trabalhadores das outras empresas com quem estabeleceram 

0 acordo.

483. Este tipo de acordo pode surgir em qualquer sector da actividade económica e é, em 

princípio, abrangido pelo jus concorrencial, na medida em que limita a liberdade individual
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das empresas, quanto ao modo como definem as suas condições comerciais estratégicas, 

onde se inclui a contratação de recursos humanos.

484. Em abstracto, os acordos no-poach têm consequências no mercado de trabalho, 

implicando uma redução do poder negociai dos trabalhadores perante empregadores, já 

que os factores externos que poderiam interferir nessa relação são mitigados ou anulados.

485. Tal pode implicar uma diminuição salarial, bem como uma privação da mobilidade laborai, 

coactando a possibilidade de obtenção de condições mais favoráveis para o trabalhador. 

Tal significa o falsear, a restrição e o impedimento da livre concorrência no mercado de 

trabalhadores.

486. Por sua vez, também de forma abstracta, este tipo de acordos pode afectar o bem-estar 

dos consumidores, pois tende a introduzir uma ineficiência através da distorção da 

alocação do trabalho, a limitar a quantidade ou qualidade dos produtos ou serviços e a 

limitar a inovação nos sectores em que a mobilidade dos recursos humanos é um 

elemento relevante no processo de inovação a jusante, o que implica efeitos nos mercados 

do produto (ou a jusante).

487.0$ acordos non-poach têm sido alvo de intensa investigação por parte do departamento 

de justiça americano (Department of Justice Antitrust Division & Federal Trade Commission 

- DOJ/FTC dos EUA) tendo em vista um movimento que surgiu relativamente recente em 

que grandes empresas do sector da tecnologia firmaram acordos de não contratação de 

trabalhadores entre si, como é o caso da Adobe, Apple, Google, Intel e Pixar.

488. Nos EUA este tipo de acordos é automaticamente proibido, sendo considerado uma 

'‘proibição per se", podendo dar lugar a sanções civis e penais.

489. Porém, o departamento de justiça americano também já reconheceu que os acordos de 

não contratação podem ser adequados quando necessários à colaboração entre os 

empregadores e reconheceu também que podem existir efeitos pró-concorrenciais com a 

celebração de tais acordos, sendo necessário que o acordo esteja definido quanto ao seu 

objectivo. extensão e duração.

490. Já ao nível da Comissão Europeia, pelo que sabemos, não existem decisões sobre 

acordos non-poach para efeitos de aplicação do artigo 101.° do TFUE.
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491. Apesar da Comissão ter emitido recentemente a Comunicação — Aprovação do conteúdo 

de um projecto de Comunicação da Comissão — Orientações sobre a aplicação do artigo 

101° do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia aos acordos de cooperação 

horizontal (projecto aprovado em 01.03.2022), o certo é que ainda que aborde a questão 

dos cartéis de compradores, analisando-os numa perspectiva de restrição da concorrência 

por objecto (vide ponto 316 das referidas Orientações), nada refere sobre práticas de non- 

poach.

492. Com efeito, a Comissão limita-se a referir que os cartéis de compradores normalmente 

visam ‘"coordenar o comportamento concorrencial individual desses compradores no 

mercado ou influenciar os parâmetros relevantes da concorrência através de pràticas\ 

dando como exemplo, no que tange concretamente à força de trabalho, a possibilidade de 

existirem acordos de fixação de salários, nada mais referindo sobre o assunto.

493.0o exposto, verifica-se que não existe, deste lado do Atlântico, uma experiência tão 

sedimentada como existe da outra margem, no que tange a acordos non-poach, (o que, 

nos parece que, contudo, poderá não inviabilizar que se possa qualificar este tipo de 

acordo como uma restrição da concorrência por objecto).

494. Com efeito, se nos limitássemos a afirmar que o acordo se cingiu ao que se referiu em 

481, não teríamos grandes dúvidas em afirmar que se estava perante um acordo restrito 

da concorrência, proibido, por Isso, pelo artigo 101.° do TFUE.

495. Sucede, porém, que o presente caso evidencia características especiais que o parece 

afastar de uma situação clássica em que duas empresas concorrentes, num momento 

temporal absolutamente normal, decidem acordar entre si que não contratam 

trabalhadores uma da outra.

496. Do que se expôs em 493 e 495, salvo o devido respeito por melhor entendimento, decorre 

que estejam em causa questões novas, num quadro jurídico e factual inédito (como 

melhor analisaremos), à luz da jurisprudência europeia, que demandam, novamente salvo 

melhor entendimento, a intervenção do TJUE (Tribunal de Justiça da União Europeia), a 

quem compete interpretar as normas do direito da União, as quais se revelam 

imprescindíveis para a resolução do presente caso.

- Quanto ao objecto da decisão.
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497. A AdC não teve quaisquer dúvidas em considerar que estamos perante uma infracçâo por 

objecto, 0 que é contestado pelas Recorrentes.

498. A diferença entre infracção/restriçâo por objecto ou por efeito reside, essencialmente, na 

própria natureza e objectivo da conduta; se se provar o objectívo anticoncorrencial, não há 

que verificar os seus efeitos na concorrência.

499. Decorre dos factos provados, com relevo para a presente situação que no dia 07.04.2020 

foi realizada uma reunião entre os clubes da Primeira Liga e a Liga, para discutir as 

repercussões da pandemia por covíd-19 no futebol profissional e eventuais soluções.

500. Nessa reunião, ficou estabelecido, conjuntamente, entre todos os presentes, que 

nenhuma sociedade desportiva participante da Primeira Liga na época 2019/2020 iria 

contratar um jogador que rescindisse unilateralmente o seu contrato de trabalho invocando 

questões provocadas em consequência da pandemia do Covid-19 ou quaisquer decisões 

excepcionais decorrentes da mesma, nomeadamente da extensão da época desportiva

501. No dia seguinte, dia 08.04.2020, teve lugar outra reunião, entre sociedades desportivas da 

Segunda Liga (Liga Pro) na época 2019/2020 e o Presidente da LPFP, tendo as primeiras 

aderido ao que havia sido estabelecido na reunião de dia 07.04.2020;

502. Do elenco factual descrito retiramos os elementos essenciais do comportamento 

adoptado; as sociedades desportivas não contratavam jogadores de futebol profissional 

que rescindissem unilateralmente os seus contratos de trabalho invocando questões 

provocadas em consequência da pandemia do Covid-19 ou quaisquer decisões 

excepcionais decorrentes da mesma, nomeadamente da extensão da época desportiva.

503. Se ficássemos por esta análise superficial, julgaríamos que facilmente se poderia concluir 

que se estava perante uma restrição por objecto, na medida em que os acordos de non 

apoach, em princípio, eliminam a concorrência de forma similar aos acordos de fixação de 

preços de produtos ou alocação de clientes.

504. Porém, o instituto da restrição “por objecto ou por objectivo” deve ser interpretado de 

forma restritiva, só podendo ser aplicado a práticas relativamente ás quais, após uma 

análise individual e pormenorizada, se demonstre que apresentam um grau suficiente de 

prejuízo para a concorrência (acórdão de 25 de Março de 2021, Sun/Comissão, C-586/16 

P. U;C:2021:241,n.° 86).
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505. Para essa análise deve ser ponderado o conteúdo do acordo, os objectivos que visa 

atingir, o contexto económico e jurídico em que se insere, sendo importante, quanto a este 

contexto ter em conta a natureza do bem/serviço afectado e as condições reais do 

funcionamento e a estrutura do mercado ou dos mercados em causa.

506. Por sua vez, se a intenção das partes não é um elemento necessário para determinar se 

um acordo tem um objetivo anticoncorrencial, ela pode ser tida em consideração.

507. Ora, ficou provado que com o acordo supra mencionado, as sociedades desportivas e a 

Liga pretendiam manter os jogadores vinculados às sociedades desportivas a que estavam 

contratualmente ligados, limitando o incentivo dos jogadores em fazer cessar os seus 

contratos por questões que tivessem que ver com consequências pela pandemia por 

covid-19 ou de quaisquer decisões excepcionais decorrentes da mesma, bem como impelir 

os Jogadores a aceitar realizar acordos respeitantes às suas condições salariais (de 

redução e/ou diferimento do pagamento), porque os restantes clubes da Primeira ou 

Segunda Ligas não os contratariam:

508. Assim, o acordo pretendia acautelar as seguintes situações com que os clubes se 

defrontaram, por força das consequências no futebol decorrentes da pandemia por covid-

19:

a) As situações dos jogadores cujo contrato de trabalho desportivo ou de empréstimo 

cessasse na época desportiva em curso, em face da possibilidade de prorrogação dessa 

época desportiva, impelindo-os a permanecer vinculados aos seus contratos até ao final da 

prorrogação da época desportiva:

b) A necessidade de realizar acordos com os jogadores sobre redução ou/e diferimento do 

pagamento de remunerações, impelindo os jogadores a aceitar esse tipo de compromissos 

e evitando que as sociedades desportivas que estivessem ou viessem a ficar com menores 

capacidades financeiras se vissem na contingência de não lograr realizar os pagamentos 

das remunerações dos seus jogadores, vendo-os ou a recusarem participar nos jogos caso 

ocorresse a retoma, ou a rescindir contratos com justa causa por falta desse pagamento, o 

que agravaria a respectiva situação económica ou que as sociedades desportivas tivessem 

que lançar mão, generalizadamente, de medidas extra-ordinárias, de forma unilateral (leia- 

se, sem qualquer acordo prévio com os Jogadores), como íay-off, especialmente na
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modalidade de suspensão do contrato de trabalho (^s), sendo que todas as hipotéticas 

situações diminuiriam a qualidade da competição e acabariam por causar também 

prejuízos económicos a todo o sector;

c) Impedir que os jogadores invocassem justa causa de rescisão dos seus contratos 

alegando, para deles se desvincularem, não ter condições para trabalhar por força da 

covid-19, impelindo-os a permanecer vinculados aos seus contratos;

509. Apesar dos seus participantes saberem do seu carácter restritivo da concorrência na 

contratação de jogadores de futebol profissional da Primeira e Segunda Ligas, o acordo 

tinha como objectivo manter a estabilidade dos plantéis, a integridade e a qualidade das 

competições e a solvabilidade (desportiva e financeira) do sector, não apenas a curto, mas 

a médio e longo prazo, bem como assegurar a normal competição desportiva entre clubes;

510. Analisemos a primeira situação que o acordo sub ludice pretendia acautelar:

- Do primeiro obiectivo inerente ao acordo sub iudice:

511. Essa primeira situação tem que ver com os contratos que cessavam no final da época 

desportiva em curso de 2019/2020, ou seja, em 30 de Junho de 2020.

512. Vejamos.

513. Em termos históricos, o acordo ocorreu cerca de três meses após a OMS ter declarado o 

surto do coronavírus como uma emergência de saúde pública de interesse internacional e 

cerca de um mês depois da OMS ter declarado a COVID-19 como pandemia, cenário 

absolutamente atípico e excepcional.

514. No seguimento desta declaração, o Governo português anunciou no dia 12.03.2020 o 

encerramento das escolas, a limitação de lotação em determinados espaços fechados e 

outras medidas de contenção do risco de propagação do vírus.

515. Também neste dia foi deliberado e anunciado pela LPFP a suspensão por tempo 

indeterminado dos campeonatos nacionais da Liga NOS (ou Primeira Liga) e da LigaPro 

(ou Segunda Liga), ficando assim por realizar 10 jornadas da Liga NOS e da LigaPro, 

nomeadamente das jornadas 25 a 34. inclusive.

28 Outra das modalidades existentes era a de redução temporária dos períodos normais de trabalho.
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516. Por Decreto do Presidente da República n.° 14-A/2020, de 18 de Março de 2020 

(autorizado pela Resolução da Assembleia da República n.° 15-A/2020. de 18 de Março), e 

devido ao rápido agravamento da situação epidémica, foi decretado o Estado de 

Emergência em Portugal, sucessivamente renovado até ao dia 02.05.2020 e 

acompanhado da ratificação das medidas decretadas a 13 de Março, pela Lei n.° 1- 

A/2020, de 19 de Março.

517. Perante este cenário, no plano europeu, a FIFA considerou a pandemia por covid-19 como 

um caso de force majeure (tradução nossa livre: “força maior”).

518. Por isso, logo em 18.03.2020, o conselho da FIFA criou um grupo de trabalho das 

confederações da FIFA, com vista a dar resposta às questões regulatórias suscitadas 

pela pandemia por covid-19 e respectivo impacto no RSTP [Regufation on the Status and 

Transfer ofPlayers.

519. Aqueie grupo de trabalho era composto por representantes dos stakeholders do futebol 

profissional, onde se incluíam representantes não só da administração da FIFA, como das 

confederações, das associações membro da FIFA, da Associação Europeia de Clubes, da 

FIFPRO (Sindicato mundial de jogadores, do qual o SJPF é membro) e do Fórum Mundial 

das Ligas;

520. Nessa sequência, foi elaborado o documento “Covid-19 Football Regulatory Issues”, 

que entrou em vigor a 07.04.2020 e expressava as principais preocupações da FIFA, o 

qual se mostra vertido na Circular 1714 da FIFA, publicada no dia 07.04.2020.

521. A primeira preocupação identitificada pela FIFA prendia-se precisamente com a 

questão dos contratos de trabalho desportivo a expirar e novos acordos.

522. Nessa sede, a FIFA explicou que os contratos de trabalho e contratos de transferência no 

futebol geralmente estão vinculados a períodos de registo (normalmente conhecidos como 

“janelas de transferência") que são definidos por cada AM (associação membro) dentro de 

sua jurisdição de acordo com o RSTP.

523. Tal tem fundamento, do ponto de vista desportivo, pois a abertura do primeiro período de 

registo geralmente coincide com o primeiro dia da nova época.
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524. A FIFA também esclareceu que a secção de definições do RSTP define uma “época’' 

como “o período que começa com o prímeiro jogo oficial do campeonato da liga nacional 

relevante e termina com o último jogo oficial do campeonato nacional relevante”.

525. Sucede que, a maioria das ligas mais afectadas pela covid-19 inseriram a data de Início da 

época como 1 Julho e data de término da época em 30 de Junho, situação que ocorreu em 

Portugal:

526. De acordo com o artigo 6 parágrafo 1 do RSTP. os jogadores só podem ser registados 

durante um dos dois períodos anuais de registo fixados pela respectiva AG.

527. Porém, considerando o adiamento ou suspensão das competições e o desejo avassalador 

dos MAs e ligas para que essas competições fossem concluídas, a FIFA considerava ser 

muito provável que essas competições ocorressem após a data final originai do 

temporada, ou seja, para lá do dia 30 de Junho de 2020. no caso português.

528. Tal implicava que a data de início original da próxima época fosse impactada.

529. Por isso, a FIFA identificou como problemas os seguintes, nesse conspecto:

contratos de trabalho podem expirar na data final oríginal da época;

contratos de transferência de empréstimo (e contratos de trabalho relacionados) podem 

expirar na data final original da época;

(permanentes e de empréstimo) contratos de transferência (e vínculo laborai contratual) 

podem começar na data de início original do próximo temporada; e

os contratos de trabalho podem começar no início original da data da próxima época.”

530. Chamou também a atenção para que “o parágrafo 2 do artigo 18 do RSTP determina que 

a duração mínima de um contrato será desde a data de vigência até o final da temporada, 

enquanto a duração máxima de um contrato será de cinco anos”;

531. E que o n.° 3 do artigo 18.° do RSTP estabelece que “[um] profissional só poderá celebrar 

um contrato com outro clube se o seu contrato com o actual clube tiver terminado ou 

estiver prestes a terminar no prazo de seis meses”.
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532. Considerando crucial que o princípio geral estabelecido no n.° 2 do artigo 18.° do RSTP - 

os contratos terminam no final da época em conjugação com a necessidade de 

assegurar a integridade das competições de futebol, deviam ser os factores primordiais na 

determinação da situação contratual e cadastral dos jogadores e treinadores após o 

reinicio das competições dos MA e da liga.

533. Por isso, para os problemas que foram avançados, a FIFA traçou princípios orientadores 

(não vinculativos), propondo, nomeadamente, que quando um contrato terminasse na data 

original de término de uma época, tal vencimento fosse prorrogado até a nova data de 

término da época e que quando um contrato devesse começar na data de início originai de 

uma nova época, esse início fosse adiado até a nova data de início de uma nova época.

534. Também a nível nacional, a LPFP e o Sindicato de Jogadores criaram, em 21 de Março 

de 2020, uma Comissão de Acompanhamento da COVID-19, para monitorização da 

situação, para que os dois organismos, em consonância, e sempre em sintonia com o 

trabalho que estava a ser desenvolvido pela European Leagues e pela FIFPRO, 

conseguissem criar condições para a resolução da temporada 2019-20, discutindo, 

analisando e tentando encontrar soluções para eventuais problemas que pudessem surgir 

no Futebol Profissional Português;

535. Com a suspensão das competições, iniciou-se um período de negociações entre a LPFP e 

0 Sindicato de Jogadores Profissionais de Futebol (SJPF), com vista à sustentabilidade da 

modalidade, quer em termos desportivos, quer em termos financeiros:

536. Em 07.04.2020, LPFP e o Sindicato de Jogadores Profissionais de Futebol (SJPF) já 

existia acordo quanto às questões desportivas que as partes consideraram dever ser 

resolvidas por acordo, o mesmo não sucedendo quanto a questões financeiras.

537. Assim sendo e apelando à inevitabilidade de intervenção para a sustentabilidade da 

modalidade, bem como da necessidade de um trabalho em conjunto, as partes lograram 

alcançar um acordo quanto às seguintes matérias de carácter desportivo;

“1. Prorrogação dos contratos de trabalho até término da época, considerando a sua duração 

até ao ú/timo jogo ofícial de 201W2020;
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“2. Prorrogação dos contratos de empréstimo e cedência até término da época, considerando a 

sua duração até ao último jogo oficial de 2019/2020;

“3. Aceitar que parte do período de férias será definido por indicação dos clubes;

“4. Acordar que nenhuma destas medidas constitui justa causa de rescisão do contrato de 

trabalho desportivo.

538. À mesma data de 07.04.2020, Liga e sociedades desportivas tinham conhecimento acerca 

as soluções que estavam a ser propostas a nível internacional pela FIFA.

539. Porém, à mesma data de 07.04.2020, apesar do conhecimento daquelas propostas e 

apesar de todos os esforços para a retoma das competições e da vontade em que tal 

sucedesse, nâo era totalmente certo no âmbito nacional se a época desportiva continuaria 

e, a continuar, se perduraria para além de 30.06.2020, nem quais as consequências 

concretas dessa eventual extensão da época desportiva nos contratos de trabalho em 

vigor, mormente naqueles com termo previsto para 30 de Junho de 2020 e o que 

sucederia com as datas dos períodos de inscrição de jogadores para a época 2020/2021.

540. Com efeito, não só as propostas da FIFA não eram vinculativas, como o acordo entre Liga 

e Sindicato não tinha carácter vinculativo para os Jogadores, pois nâo estava contemplado 

no CCT (contrato colectivo de trabalho).

541. Para além disso, era ainda desconhecido o impacto completo que todas as referidas 

condicionantes teriam nas competições, nas respectivas estabilidade e integridade e na 

sustentabilidade das sociedades desportivas.

542. Apenas com o Decreto-Lei n.° 18-A/2020, de 23 de Abril, foi dada autorização legal no 

que tange a alterações a regulamentos de federações desportivas no sentido de fazer face 

às adversidades resultantes do contexto pandémico, possibilitando-se que essas 

alterações produzissem efeitos durante as épocas desportivas em curso, considerando-se 

decorrentes de imposição legal, para efeitos do disposto no n.° 4 do artigo 34.° do RJFD 

(Regime Jurídico das Federações Desportivas):

543. Apenas nessa data passou a ser permitida a alteração das datas da época desportiva em 

curso, tendo a FPF alterado, em 18.06.2020, o Comunicado Oficial n.° 1 para a época
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2019/2020, definindo que a época desportiva de 2019/2020 teria início a 01.07.2019 e 

termo a 02.08.2020.

544. Por sua vez. apenas com a Resolução do Conselho de Ministros n.° 33-C/2020, de 30 de 

Abril é que foi possibilitada, a partir de 30 / 31.05.2020, a retoma das competições da 

Liga NOS e Taça de Portugal, retoma esta que, a acontecer, deveria cumprir uma série 

de condições de funcionamento e estava sujeita ainda a reavaliação periódica acerca dos 

impactos das medidas na evolução pandémica:

545. Apenas no dia 04.05.2020, foi celebrado um Memorando de Entendimento sobre a 

duração de contratos e vínculos desportivos entre a LPFP, o SJPF e a ANTF (Associação 

Nacional de Treinadores de Futebol), onde, apelando para a salvaguarda das competições 

referidas, nomeadamente com a observação do princípio da estabilidade competitiva e do 

princípio do mérito desportivo, princípios estes elencados nas diretivas Regulamentares da 

FIFA publicada através da Circular n° 1714 e nas linhas orientadoras emitidas pela UEFA 

quanto à aplicação dos princípios de elegibilidade para as Competições de Clubes da 

UEFA 2020/21 - COVID 19, estabeleceram que;

“f. O termo da época desportiva 201912020 ocorre no dia seguinte ao último jogo oficiai das 

competições desta época.

“2. Os contratos de trabalho desportivo ou de formação desportiva, celebrados entre clubes 

participantes da LIGANOS e treinadores e jogadores, e respetivos vínculos desportivos cujo 

termo ocorra na época desportiva em curso, tal como definida regulamentarmente, 

consideram-se automaticamente prorrogados até termo da época tal como definido no número 

anterior.

“3. De igual forma, os contratos de cedência temporária e respetivos vínculos desportivos em 

que sejam cessionários clubes participantes na LIGA NOS cujo termo ocorra na época 

desportiva em curso, tal como definida regulamentarmente, consideram-se automaticamente 

prorrogados anos termos do n.° 1”

546. Para além disso, em termos formais, apenas em 08.06.2020, na sequência do supra 

referido Memorando de Entendimento, é que o CCT vigente celebrado entre a LIGA e
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SJPF foi alterado, tendo sido aditada uma disposição transitória (artigo 7 °-A), sob a 

epígrafe "Efeitos das alterações ao calendário competitivo, face ao COVID-19, na 

relação laborai desportiva”, com o seguinte teor:

"1. As partes outorgantes do CCT celebram o presente acordo em conformidade com o 

memorando estabelecido com a Federação Portuguesa de Futeboi e a Associação Nacional de 

Treinadores de Futebol, segundo o qual o termo da época desportiva 2019/2020 ocorre no dia 

seguinte ao último jogo oficial das competições desta mesma época.

2. Salvo acordo das partes em sentido contrário, os contratos de trabalho desportivo ou de 

formação desportiva, celebrados entre clubes participantes da LIGA NOS e jogadores, cujo 

termo ocorra na época desportiva em curso, tal como definido reguiamentarmente, 

consideram-se automaticamente prorrogados até ao termo da época em curso, tal como 

definido no número anterior.

3. Salvo acordo das partes em sentido contrário, os contratos de cedência temporária e 

respetivos vínculos desportivos em que sejam cessionários ciubes participantes na LIGA NOS, 

cujo termo ocorra na época desportiva em curso, tai como definido reguiamentarmente, 
consideram-se automaticamente prorrogados até ao termo da época em curso, tal como 

definido no número 1.

4. A prorrogação contratual definida no número 1. Implica a manutenção de todos os direitos e 

obrigações das partes, desde logo a obrigação da entidade empregadora desportiva em 

liquidar a retribuição mensal do jogador definida para a época desportiva em curso, ou o vaior 
proporcional da mesma, caso a época desportiva termine antes do vencimento integral da 

retribuição, a liquidar até ao dia 05 do mês seguinte aquele a que disser respeito.

5. As datas fixadas para pagamento do(s) salário(s) devido(s) no período de prorrogação, 
podem ser alteradas por acordo expresso entre as partes.”
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547. Assim, à data de 07.04.2020, era incerto o que aconteceria com os contratos dos 

jogadores de futebol em caso de prorrogação da época desportiva e com as datas dos 

períodos de inscrição de jogadores para a época 2020/2021;

548. Em 07 de Abril de 2020, eram 514 contratos de trabalho com termo previsto para 

30.06.2020, num universo de 1453 contratos de trabalho registados, existindo jogadores 

que punham em causa o seu regresso em ambiente pandémico;

549. Ora, conforme decorre das disposições conjugadas do disposto no artigo 9.° da Lei 

n.° 54/2017, o contrato de trabaiho desportivo não pode ter duração inferior a uma 

época desportiva nem superior a cinco épocas, sendo que se entende por época 

desportiva o período de tempo, nunca superior a 12 meses, durante o qual decorre a 

actividade desportiva, a fixar para cada modalidade pela respectiva federação dotada de 

utilidade pública desportiva. Normalmente, os contratos de trabalho desportivos têm o seu 

termo agregado ao termo de uma época desportiva (vide, igualmente, princípio geral 

estabelecido no n.° 2 do artigo 18 ° do RSTP).

550. Como esclarece João Leal Amado, in Contrato de Trabalho Desportivo, Lei 54/2017, 

Anotada, Almedina, pág. 62, “instrumento estabilizador da relação, o contrato a termo 

perfíia-se aqui, por conseguinte, como uma técnica restritiva da concorrência no 

mercado de trabalho, ditada pela necessidade de tutelar a própria competição 

desportiva e os fins do ordenamento jurídico”

551. Na verdade e ao contrário do que sucede com o contrato de trabaiho normai, o 

trabalhador desportivo não pode desvincular-se, de forma unilateral, do contrato de 

trabalho desportivo antes do seu terminus, salvo se tiver justa causa para o efeito - 

vide artigo 23.° da Lei n.° 54/2017 e artigo 39.° do CCT -, a não ser que, nos termos dos 

n.°s 1 e 3 do artigo 46.° do CCT, se tenha clausulado no contrato de trabalho desportivo o 

direito do jogador fazer cessar unilateralmente e sem justa causa o contrato em vigor 

mediante o pagamento ao clube de uma indemnização fixada para o efeito, sendo que a 

eficácia da resolução depende do pagamento efectivo da indemnização ou convenção de 

pagamento.

552. Assim sendo, no contrato de trabalho desportivo, a liberdade de desvinculação do jogador 

é fortemente restringida, sendo o termo qualificado como "termo estabilizador”.
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553. Como atenta João Leal Amado, ob cit., pág. 143 e ss., “a doutrina tem aponíado várias 

razões que legitimariam um regime restritivo nesta matéria, Invoca-sOj 

designadamente, que, ao contrário do que sucede com o trabalhador comum, o 

praticante desportivo é dificilmente substituível, sendo a sua inopinada demissão 

susceptível de provocar efeitos desportivos devastadores sobre o conjunto da 

equipa, assim privada, porventura, de um dos seus melhores elementos. Ora, este 

tipo de argumentação poderá colher, mas não obsta, do nosso ponto de vista, para 

explicar cabalmente as razões do estabelecimento de um regime especial para a 

demissão do praticante desportivo. Na verdade, ao cercear a liberdade de 

desvinculação ante tempus do praticante, não se visa apenas, nem porventura 

principalmente, proteger os interesses da sua entidade empregadora. Visa-se, em 

primeira linha, tutelar a própria compedção desportiva. Sem tais regras

disciolinadoras do mercado de trabalho de trabalho desportivo, aleaa-se, a saúde da

competição desportiva correria sérios riscos. Com efeito, ao rejeitar o sistema de

demissão ad nutum, o ordenamento jurídico restringe a concorrência, de outro

modo desenfreada, entre os diversos clubes/empresas no tocante à contratação de

praticantes desportivos, preservando uma relativa estabilidade dos quadros 

competitivos - estabilidade necessária, quer do processo de construção de uma

equipa, quer ao processo de identificação dos adeptos com esta - e atenuando a

dinâmica de concentração dos praticantes mais qualificados nos clubes de maiores

recursos financeiros - concemtracão que, em última análise, afecta o equilíbrio

competitivo e pode fazer perigar a incerteza do resultado, condimento indispensável

ao sucesso da indústria do desporto profissional." (sublinhados nossos)

554.Atenta a possibilidade excepcional, devido igualmente à situação excepcional decorrente 

da pandemia por covid-19, que determinou a suspensão das competições, de prorrogação 

da época desportiva, o acordo pretendia, pois, que os Jogadores cujos contratos 

cessassem originariamente em 30 de Junho de 2020, se mantivessem vinculados às 

sociedades desportivas, até ao terminas da data da eventual prorrogação da época 

desportiva que se observasse.
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555. Em termos de contexto jurídico, importa referir que de forma a garantir a estabilidade dos 

planteis, salvaguardando as competições, nomeadamente com a observação do princípio 

da estabilidade competitiva e do princípio do mérito desportivo, o período de vigência dos 

contratos de trabalho desportivos está precisamente, em regra, vinculado ao período de 

vigência de uma determinada época desportiva.

556. Ora, a implicação da prorrogação da época desportiva nos contratos de trabalho 

desportivos que terminassem em 30 de Junho de 2020, acabou por ser objecto de 

entendimento colectivo. mediante, numa primeira fase, a celebração do referido acordo 

meramente informal entre LPFP e o Sindicato de Jogadores Profissionais de Futebol, onde 

ficou consignada, em comunicação de 07.04.2020, a prorrogação dos contratos de 

trabalho até término da época, considerando a sua duração até ao último jogo oficial de 

2019/2020 e a prorrogação dos contratos de empréstimo e cedência até término da época, 

considerando a sua duração até ao último jogo oficial de 2019/2020 e numa segunda fase, 

mediante a celebração do citado memorando de entendimento em 04.05.2020,

557. Nesta conformidade, quanto ao primeiro propósito do acordo sub judice, no sentido de 

manter os jogadores nos respectivos planteis com contrato a terminar a 30 de Junho de 

2020 até ao termo da prorrogação da época desportiva em curso, consideramos que, 

apesar de abstractamente, a regra instituída poder ser equiparada a uma cláusula de não 

concorrência, o certo é que ela acaba por ir de encontro àquilo que as próprias regras 

desportivas, pensadas apenas para contextos normais, já tutelam e que se traduzem na 

estabilidade dos plantéis, a fim de promover a verdade desportiva.

558. Num contexto de excepcionalidade, traduzido pela pandemia, consideramos que a regra 

estabelecida em 7 de Abril de 2020 pelas Recorrentes, na vertente que se analisa (a dos 

contratos que expiravam a 30 de Junho), se pode alinhar com objectivos legítimos, 

acautelados pelo próprio artigo 165.° do TFUE e ínsitos às próprias normas nacionais e 

regulamentares que tutelam princípios de salvaguarda da estabilidade das competições e 

logo por isso nos suscitam interrogações sobre o carácter suficientemente prejudicial da 

referida regra que é exigido pela jurisprudência já acima citada como critério para declarar 

uma restrição da concorrência por objecto.
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559. Porém, o acordo em causa nos autos não visava apenas a situação dos contratos 

terminados em 30 de Junho de 2020. Por uma questão meramente prática, iremos abordar 
0 terceiro objectivo que visava o acordo.

- Do terceiro obiectivo inerente ao acordo sub iudice:

560. A terceira situação que o acordo acautelava prende-se com o objectivo dos jogadores 

não poderem invocar justa causa de rescisão alegando, para se desvincularem dos 

contratos, não ter condições para trabalhar por força da covid-19, impelindo-os a 

permanecer vinculados aos seus contratos:
561. Quanto a essa situação, importa referir que nos termos do disposto na al. d) do n.° 1 do 

artig 23.° da Lei n.° 54/2017. uma das formas de cessação do contrato de trabalho 

desportivo consiste na resolução com justa causa por iniciativa do jogador.
562. De acordo com o artigo 43.° do CCT, "constituem justa causa de rescisão por iniciativa do 

jogador, com direito a indemnização, entre outros, os seguintes comportamentos 

imputáveis à entidade patronal:

“a) Falta culposa do pagamento pontual da retribuição na forma devida ou o seu atraso por 
mais de 30 dias, quando se verifiquem as condições previstas no n.o 2 deste artigo;

"b) Violação das garantias do jogador nos casos e termos previstos no artigo 12°,

“cj Aplicação de sanções abusivas;

“d) Ofensa à integridade física, honra ou dignidade do jogador praticada pela entidade patronal 

ou seus representantes legítimos;

"e) Conduta intencional da entidade patronal de forma a levar o trabalhador a pôr termo ao 

contrato.”

563. Porém, tais normas têm de ser compaginadas com o disposto no n.° 3 do artigo 23.° da 

Lei n.° 54/2017, que disciplina que apenas constitui justa causa de resolução, o
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incumprimento contratual grave e culposo que torne praticamente impossível a 

susbsistência da relação laborai desportiva.

564. Asslm, excepcionando os casos em que as partes convencionam a denominada “cláusula 

de rescisão", nos termos do artigo 25.° da Lei n.° 54/2017, no domínio do contrato de 

trabalho desportivo apenas é lícito ao jogador rescindi-lo com justa causa, pelo que a sua 

liberdade de desvinculação se mostra fortemente restringida, já que, reforçamos, o termo é 

estabilizador.

565. Como atenta João Leal Amado, ob cit., pág. 143 e ss., “Wsa-se, em primeira Unha, 

tutelar a própria competição desportiva. Sem tais regras disciplinadoras do mercado 

de trabalho de trabalho desportivo, alega-se, a saúde da competição desportiva 

correria sérios riscos. Com efeito, ao rejeitar o sistema de demissão ad nutum, o 

ordenamento jurídico restringe a concorrência, de outro modo desenfreada, entre os 

diversos clubes/empresas no tocante à contratação de praticantes desportivos, 

preservando uma relativa estabilidade dos quadros competitivos - estabilidade 

necessária, quer do processo de construção de uma equipa, quer ao processo de 

identificação dos adeptos com esta - e atenuando a dinâmica de concentração dos 

praticantes mais qualificados nos clubes de maiores recursos financeiros - 

concemtração que, em última análise, afecta o equilíbrio competitivo e pode fazer 

perigar a incerteza do resultado, condimento indispensável ao sucesso da indústria 

do desporto profissional”

566. Atenta o mesmo autor, a pág. 144, que a noção de justa causa de resolução por iniciativa 

do praticante desportivo, vertida na referida norma, é, pois, mais estreita e exigente do que 

a noção de justa causa de resolução do contrato pelo trabalhador comum, vertida no art. 

394.°doCT.

567. Nesta conformidade, ainda que se possam especular sobre causas que pudessem 

enquadrar-se numa noção de justa causa derivadas de uma eventual alegação por parte 

do jogador de não ter condições para trabalhar por força da covid-19, para se desvincular 

do contrato, o certo é que essas causas são muito restritas, conforme já atentámos, sendo 

necessário que as mesmas tornem praticamente impossível a subsistência da relação 

laborai desportiva.
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568. Importa referir que o momento histórico vivido era de pandemia, um momento 

absolutamente excepcional e de incerteza em vários sectores da economia, onde o sector 

do futebol não foi excepçâo, o que certamente limitaria ainda mais as situações 

enquadráveis em verdadeiras “justas causas” de resolução.

569. Neste contexto e também por força de outras questões que serão abordadas em 

simultâneo com a segunda situação que o acordo visava acautelar, o tribunal tem várias 

reservas sobre se o acordo também poderá ser enquadrado numa situação de restrição 

por objecto.

- Do segundo obiectivo inerente ao acordo sub iudice:

570. Finalmente, no que tange à segunda situação visada pelo acordo nos autos, ela tinha 

que ver com a necessidade de realizar acordos com os jogadores sobre redução ou/e 

diferimento do pagamento de remunerações, impelindo os jogadores a aceitar esse tipo de 

compromissos e evitando que as sociedades desportivas que estivessem ou viessem a 

ficar com menores capacidades financeiras se vissem na contingência de não lograr 

realizar os pagamentos das remunerações dos seus jogadores, vendo-os ou a recusarem 

participar nos jogos caso ocorresse a retoma, ou a rescindir contratos com justa causa por 

falta desse pagamento, o que agravaria a respectiva situação económica ou que as 

sociedades desportivas tivessem que lançar mão. generalizadamente, de medidas 

extraordinárias, de forma unilateral (leia-se, sem qualquer acordo prévio com os 

Jogadores), como lay-off, especialmente na modalidade de suspensão do contrato de 

trabalho, sendo que todas as hipotéticas situações diminuiriam a qualidade da competição 

e acabariam por causar também prejuízos económicos a todo o sector.

571. Nesta parte, consideramos que existe uma ambivalência de objectivos prosseguidos pelo 

acordo. Por um lado, tinha como objectivo manter a estabilidade dos plantéis, a integridade 

e a qualidade das competições e a solvabilidade do sector, na sua vertente desportiva, não 

apenas a curto, mas a médio e longo prazo, bem como assegurar a normal competição 

desportiva entre clubes e respectivo equilíbrio entre todos, preservando um certo grau de 

igualdade e de incerteza. Por outro lado, tinha também como objectivo manter a 

solvabilidade do sector, na sua vertente económica.
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572. Ora, os objectivos prosseguidos, na vertente desportiva, parecem ser legítimos, pois que 

se enquadram nos objectivos gerais reconhecidos nos termos do artigo 165 ° do TFUE 

(por exemplo, os princípios da integridade ou do mérito desportivo).

573. Porém, a prossecução de um objectivo de protecção dos interesses económicos não é, 

em si mesmo, anticoncorrencial. Com efeito, a prossecução de objetivos económicos é 

inerente a qualquer empresa, incluindo uma associação desportiva quando exerce uma 

actividade económica - vide acórdão do TG de 16 de Dezembro de 2020, processo 

T-93/18, International Skating Union contra Comissão Europeia.

574. A análise fina que importa realizar é aquela que permite agregar as especificidades 

do desporto na análise jus concorrencial, de molde a encontrar um equilíbrio entre 

os aspectos comerciais e desportivos do futebol profissional.

575. Nessa sede, consideramos que importa testar a proporcionalidade da medida adoptada, à 

luz da jurisprudência comunitária, determinando se, apesar dos fins legítimos prosseguidos 

pelo acordo, esse acordo excede ou não o que é necessário para a sua realização 

(acórdãos do TJ de 19 de Fevereiro de 2002, Wouters e o. - a C-309/99, EU:C:2002:98, 

n.® 97 -, e de 18 de Julho de 2006, Meca-Medina e Majcen/Comissão - C-519/04 P, 

EU:C:2006;492, n.°42).

576. Decorre do Livro Branco acima aludido que se mostra legítimo, porque em sintonia com o 

modelo de desporto europeu firmado pelo artigo 165.° do TFUE, “preservar um equilíbrio 

competitivo entre os clubes que participam nas competições, reforçando a existência de 

especificidade das estruturas desportivas, nomeadamente a existência de mecanismos de 

solidariedade organizados entre diferentes níveis e operadores”.

577. Para além disso, segundo o acórdão Meca-Medina (Processo C-519/04P, Meca Medina v. 

Comissão, Colectânea da Jurisprudência do Tribuna! 1-6991, 2006), existem restrições que 

são legítimas pois inerentes à organização e ao bom desenrolar da competição desportiva 

e visam, precisamente, garantir uma sã rivalidade entre os atletas.

578. Esse mesmo acórdão refere que um “regime de solidariedade financeira, que permite 

redistribuir e reinvestir as receitas geradas pelos eventos e as actividades de elite 

nos níveis inferiores do desporto' é legítimo.
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579.0 Tribunal de Justiça já admitiu que existem casos onde se mostra necessário ponderar 

os objectivos “não comerciais” de determinada cláusula restritiva da concorrência, podendo 

chegar-se à conclusão de que aqueles devem prevalecer sobre esta, o que implica que a 

não violação do n.° 1 do artigo 101° do TFUE (vide Acórdão de 18 de julho de 2006, 

Meca-Medina e Majcen/Comissão - C-519/04 P, EU:C:2006:492) - falamos da “teoria das 

restrições acessórias”.

580. Não obstante, essa teoria não deverá ser abordada de forma irrestrita, pois que, se estão 

em causa, ainda assim, actividades económicas, tal significaria retirar aplicabilidade ao 

artigo 101.° do TFUE em casos de acordos que restringem a concorrência, que não são 

efectivamente necessários e proporcionais aos fins não económicos prosseguidos, o que 

consideramos que não é correcto.

581. Importa, assim, analisar de forma mais próxima o acordo nesta vertente económica, 

temperada com objectivos desportivos.

582. Como acima referido, o acordo é facticamente enquadrável numa época excepcional, 

decorrente da pandemia por covid-19, sendo que no dia 12.03.2020, com o propósito de 

contenção do risco de propagação do vírus, foi deliberado e anunciado pela LPFP a 

suspensão por tempo indeterminado dos campeonatos nacionais da Liga NOS e da 

LigaPro, tendo ficado por realizar 10 jornadas da Liga NOS e da LigaPro, nomeadamente 

das jornadas 25 a 34, inclusive, situação igualmente excepcional.

583. Já a 24 de Março de 2020, esperava-se que o impacto económico e financeiro da 

pandemia por covid-19 em Portugal (e no mundo) fosse muito profundo e muito duradouro.
584. À data de 7 de Abril de 2020, as sociedades desportivas estimavam um impacto na perda 

de receitas provisionais imediatas no valor de € 310 milhões de euros, representando um 

decréscimo de 60% face às receitas operacionais de 512 milhões de euros da época de 

2018/2019.

585. Com aquela suspensão das competições profissionais, as principais fontes de rendimento 

operacional das Sociedades Desportivas (venda de ingressos para os jogos por si 

disputados, verbas provenientes de contratos de patrocínio e de direitos televisivos) 

ficaram comprometidas.
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586. AS sociedades desportivas, nessa sequência, ficaram imeditamente privadas das receitas 

provenientes dos ingressos para os jogos por si disputados e quanto às verbas 

provenientes de contratos de direitos televisivos, todas as sociedades desportivas, à data 

de 7 de Abril de 2020, já tinham conhecimento ou da suspensão dos pagamentos dos 

direitos televisivos por parte das operadoras detentoras desses direitos ou da intensão 

dessa suspensão, até que fossem retomadas as competições.

587. Apesar de parte das sociedades desportivas terem celebrado contratos de factoring ou 

afins tendo como objecto esses direitos, com antecipação dos respectivos pagamentos, 

certo é que tal suspensão dos pagamentos fragilizava a capacidade de obtenção de 

crédito ou a prestação de garantias junto da banca.

588. Verificou-se ainda uma desvalorização dos seus plantéis, pelo facto das competições 

estarem suspensas em quase todo o mundo, sendo que a generalidade dos clubes 

desportivos se encontrava a reduzir os seus custos durante o período da pandemia, o que, 

já à data de 7 de Abril de 2020, fazia antever uma redução do investimento na abertura do 

período de transferências.

589. Assim, em matéria de impactos económicos, com a suspensão por tempo indeterminado 

das competições profissionais verificou-se uma queda abrupta e imediata das receitas das 

Sociedades Desportivas, demonstrando-se a componente de gastos, muito menos elástica 

e difícil de controlar no curto-prazo, o que lhes implicou problemas graves ao nível da 

tesouraria.
590. À data de 7 de Abril de 2020, as Sociedades Desportivas e a Liga Portugal estavam 

deparadas com um último trimestre incerto, no que poderiam vir a ser os impactos quer 

nos seus resultados operacionais, quer nas suas obrigações maís estruturais.

591. Posteriormente, a 20 de Abril de 2020 foi realizado um estudo sobre os impactos 

económicos da pandemia no futebol nacional, tendo sido equacionados dois cenários: um 

com retoma e outro sem retoma, em que foram confirmadas as graves consequências 

económicas que a pandemia gerava nesse sector, cujos resultados se mostram acima 

dados como provados e aqui se consideram integralmente reproduzidos, por uma questão 

de economia processual (pontos 78 e ss.).
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592. Estes factos permitem inferir que as sociedades desportivas viram as suas principais 

receitas serem suspensas, necessitando de reduzir despesas.

593. As remunerações dos jogadores constituem uma das rúbricas de despesas com maior 

impacto no orçamento das sociedades desportivas.

594. A própria FIFA, no comunicado de 07.04.2020 (circular n.° 1714), decorrente da criação do 

já aludido grupo de trabalho, aludia à possibilidade de sociedades desportivas entrarem 

em situação de insolvência.

595. Com efeito, a segunda preocupação identificada pela FIFA, naquele documento, em 

face do cenário económico trazido pela pandemia, foi a possibilidade de não poder ser 

garantido o pagamento salarial a jogadores e a treinadores, com inerentes litígios, 

frustração da estabilidade contratual e possibilidade de insolvência de clubes.

596. Por isso, a FIFA sugeriu também que clubes e funcionários (jogadores e treinadores) 

fossem fortemente encorajados a trabalhar juntos para encontrar acordos colectivos 

apropriados no clube ou liga em relação ás condições de trabalho para qualquer período 

em que a competição fosse suspensa devido ao surto de COVID-19.

597. Quanto a decisões unilaterais para alterar acordos, a FIFA deixou claro que apenas as 

reconheceria se fossem feitas de acordo com a lei nacional ou se fossem permitidas nas 

estruturas da CBA ou em outro mecanismo de acordo colectivo.

598. E que onde a) clubes e funcionários não conseguissem chegar a um acordo e b) a lei 

nacional não abordasse a situação ou os acordos colectivos com um sindicato de 

jogadores não fossem uma opção ou não fossem aplicáveis, decisões unilaterais para 

alterar os termos e condições dos contratos só seriam reconhecidas pela Câmara de 

Resolução de Disputas (DRC) ou pelo Comité de Status do Jogador (PSC) da FIFA 

quando fossem tomadas de boa fé, fossem razoáveis e proporcionais.

599.Ora. em sede nacional, como já observámos, apesar das negociações que foram 

encetadas entre Liga e Sindicato de Jogadores com vista a obtenção de acordo em 

questões desportivas e financeiras que susitavam problemas decorrentes da pandemia por 

covid-19, apenas as questões desportivas mereceram consenso.
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600. A 07.04.2020 não existia qualquer consenso no que toca a questões financeiras, onde se 

incluía a possibilidade de acordos respeitantes a alterações das condições salariais dos 

jogadores de futebol profissional.

601. Assim, nesse mesmo dia, a Liga anunciou publicamente em comunicado que, na ausência 

de acordo, os clubes da Liga NOS e da LigaPro ficavam, a partir do momento em que não 

se viabilizou esta parte do acordo com o Sindicato de Jogadores, libertos para poderem 

lançar mão de todas as medidas especiais propostas pelo Governo, em concreto o lay off 

ou outras medidas análogas previstas na lei. bem como a liberdade para negociar 

livremente com os seus atletas.

602. No período em causa, verificava-se, por um lado, e de forma sumária, uma suspensão das 

receitas dos clubes, por via da suspensão das competições. A necessidade de retoma, 

para permitir a sustentabilidade dos clubes, pois apenas assim retomaria a entrada de 

receitas. A necessidade de, para tal, manter os jogadores dos respectivos planteis e a 

necessidade também de manter os pagamentos dos salários dos jogadores.

603. Neste cenário, das três uma, ou as sociedades desportivas logravam obter acordos de 

redução e/ou diferimento do pagamento dos salários ou lançavam mão de mecanismos 

legalmente permitidos como lay-off ou, em última instância, poderiam existir situações de 

insolvência, com redução do número de clubes, por razões financeiras.

604. Se as sociedades desportivas, de forma massiva, lançassem mão do mecanismo de /ay- 

o/f simplificado, criado pelo Decreto-Lei n.° 10-G/2020, tal poderia comprometer quer a 

retoma das competições, tendo em vista que tal mecanismo implica, em última análise, a 

suspensão dos contratos de trabalho, o que teria repercussões negativas para a própria 

integridade e qualidade da competição.

605. Ainda que pudesse não comprometer aquela retoma, tal implicaria para os jogadores uma 

redução dos seus salários, que ficariam reduzidos ao montante de € 1.905,00, sem que 

estivesse prevista a possibilidade de reposição no futuro, relativamente à parcela da 

redução salarial.

606.0 mecanismo de /ay-off simplificado, criado pelo Decreto-Lei n.° 10-G/2020, era aplicável 

aos clubes e sociedades desportivas.
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607. Frisamos que, ao contrário da norma contida no n.° 1 do artigo 400° do Código do 

Trabalho, em que se permite ao trabalhador denunciar o contrato independentemente de 

justa causa, mediante comunicação ao empregador, com uma antecedência mínima que 

depende a respectiva antiguidade, os Jogadores de futebol profissional não podem, em 

princípio, denunciar o contrato, antes do termo aposto no mesmo, sem justa causa - vide 

artigo 25 ° da Lei n ° 54/2017.

608. A violação dessa disposição dá origem à aplicação do disposto no artigo 24.° da mesma 

Lei (índemínízação ao empregador), a não ser que ao abrigo da aí. g) do n.° 1 do artigo 

23.°, as partes tiverem convencionado a faculdade de denúncia do contrato, por iniciativa 

do praticante desportivo, mediante o pagamento de uma indemnização previamente 

acordada (cláusula de rescisão).

609.0 termo resolutivo aposto nos contratos de trabalho desportivo é estabilizador e não 

limitativo - vide João Leal Amado, Contrato de Trabalho Desportivo, Lei n.° 54/2017, de 14 

de Julho Anotada, Almedina, pág. 129.

610. Segundo o mesmo autor, “e/s como o fermo estabilizador aposto neste contrato se 

transforma, nas palavras de “Jean Mouly, na «pedra angular da operação jurídica 

das transferências de jogadores e, por isso mesmo, do sistema actual de 

financiamento dos clubes»; e e/s como se estrutura, nas suas grandes linhas, aquilo 

que tão bem se designou por «florescente mercado dos contratos em curso de 

execução»” (pág. 134).

611. A aplicação do mecanismo legal de /ay-o/f impedia, em princípio, que os Jogadores se 

desvinculassem dos clubes, não constituindo motivo de justa causa de rescisão - vide 

artigo 43.° do CCT.

612. Nesse caso. os Jogadores ter-se-iam de manter igualmente nos clubes a que estavam 

vinculados, por certo desmotivados, com prejuízo para a qualidade das competições.

613. Assim, neste aspecto, parece que o acordo acabou por não ter um impacto relevante na 

liberdade de trabalho" dos Jogadores, pois caso fosse lançada mão do mecanismo de /ay- 

o/f, para além de verem as remunerações reduzidas unilateralmente, tal não era 

considerado justa causa para rescisão do contrato de trabalho desportivo.
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614. É certo que as medidas decorrentes do /ay-o/f simplificado tinham a duração de um mês, 

sendo, excepcíonalmente, prorrogáveis mensalmente, até ao máximo de três meses (vide 

n.° 3 do artigo 4 ° do pelo Decreto-Lei n.° 10-G/2020). Tal implicava que passados esses 

meses, caso ocorresse uma situação de falta de pagamento de salários, os jogadores 

poderiam invocar justa causa para poderem desvincular-se contratualmente, vendo-se 

deparados com o acordo sub judice que os faria ficar sem clubes empregadores no tecido 

empresarial nacional.

615. Porém, não podemos olvidar que este acordo sub judice apenas durou de 07.04.2020 a 

02.06.2020, ou seja, durante uns meros 56 dias, o que é inferior à duração máxima de três 

meses das medidas respeitantes ao /ay-off simplificado.

616. Para além disso, como provado, o recurso ao /ay-off comprometeria a própria qualidade 

da competição, certamente por verificação desmotivação por parte dos jogadores, perante 

a imposição de medidas unilaterais por parte das empregadoras.

617. Acresce que, no vertente caso, ficou provado que apesar da aplicação de lay-off por 

algumas sociedades desportivas, tratou-se de uma ínfima parte aquelas que o fizeram sem 

terem encetado acordos prévios com os seu Jogadores, acerca dos vencimentos.

618. Como provado, o recurso ao lay-off, à excepção do Belenenses e Leixões, foi realizado 

com recuso a prévio acordo com os jogadores.

619. Mais se mostra assente que a partir da data do acordo em causa nos autos, em face da 

imprevisibilidade financeira e económica derivada da pandemia, com a suspensão das 

competições e a imprevisibilidade da sua retoma, mas pretendendo as sociedades 

desportivas e Liga que essa retoma ocorresse e em face da impossibilidade de consenso 

quanto a questões financeiras no âmbito dos contratos de trabalho desportivos com os 

jogadores entre a Liga e o Sindicato dos Jogadores (mormente, questões remuneratórias), 

foram encetados ou reforçados conlactos directos entre as sociedades desportivas e os 

jogadores com vista à resolução de tais questões financeiras.

620. Após essa data, e tendo em conta a diminuição de receitas provada, decorrente da 

pandemia, foram celebrados vários acordos entre sociedades desportivas e respectivos 

jogadores, em que a maioria deles configurou acordos de redução salarial com 

reembolso da correspondente redução (obrigação de reembolso essa que não nasceria
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se fosse aplicado o mecanismo de lay-off), verificadas que fossem determinadas 

condições, nomeadamente a retoma das competições, ou seja, não foi utilizado um 

mecanismo de corte salarial indiscriminado, com uma redução de salários nos moldes já 

indicados, sem qualquer direito de reposição futura.

621. Mais. Apesar dos Jogadores, sempre contratados a termo (vide artigo 9.° da Lei n.° 

54/2017), poderem estar perante uma situação em que aquilo que antes queriam deixou 

de corresponder àquilo que naquele momento histórico pretendiam, podendo deparar-se 

ou não com a oportunidade de poder celebrar contrato de trabalho com outra sociedade 

desportiva, o certo é que para isso, teriam que ter justa causa.

622. Naquele momento de constrangimento económico e financeiro, derivado da pandemia, 

poderiam não aceitar qualquer tipo de acordo respeitante ao seu salário e aguardar que a 

degradação da situação económica do clube chegasse a um ponto de impossibilidade de 

cumprimento da obrigação de pagamento salarial.

623. Sucede, porém, que essa situação, iria determinar uma degradação da própria integridade 

das competições, na medida em que as sociedades desportivas estão obrigadas a 

periodicamente demonstrar o pagamento de salários, sob pena. por exemplo, de 

subtracção de pontos ou impossibilidade de inscrever Jogadores, como já observado - 

vide artigo 74.° do Regulamento Disciplinar das Competições Organizadas pela Liga 

Portugal, aprovado na Assembleia Geral Extraordinária de 27.06.2011, com as alterações 

aprovadas nas Assembleias Gerais Extraordinárias de 14.12.2011, 21.05.2012, 06 e 

28.06.2012. 27.06.2013, 19 e 29.06.2015, 08.06.2016, 15.06.2016 e 29.05, 13.06.2017, 

29.12.2017, 13.06.2018 e 29.06.2018 e de 22.05.2019, ratificado na reunião da 

Assembleia Geral da FPF de 22.06.2019 e n.° 6 do artigo 79.° do RC.

624. Por outro lado, a perda de um Jogador pelas sociedades desportivas por via da resolução 

unilateral do seu contrato de trabalho, suscitava, no imediato, pelo menos as seguintes 

dificuldades;

(a) encontrar um substituto equivalente e capacidade financeira para o contratar, limitada 

também pela possibilidade de o utilizar no imediato dadas as regras aplicáveis quanto às 

janelas de transferência;
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(b) 0 impacto financeiro dessa substituição na construção do plantei (i.e., na contratação dos 

demais jogadores identificados como necessários para assegurar o sucesso desportivo da 

equipa):

(c) a perda de potencial encaixe financeiro de eventual transferência do jogador que se 

desvinculou, com o correspondente impacto na construção do plantei da equipa, no 

planeamento do resto da época e da época seguinte, nos investimentos já delineados e/ou nas 

eventuais obrigações assumidas tendo em consideração tal potencial encaixe;

625. No seu limite, a falta de pagamento de salários poderia ainda determinar a insolvência de 

sociedades desportivas, afectando igualmente o número de clubes que participariam nas 

competições futuras, com comprometimento da qualidade dessas competições, não só no 

presnete, como no futuro.
626. Decorre do exposto que uma degradação do tecido de sociedades desportivas, por causa 

da situação financeira que decorreu do momento excepcional por força da pandemia, 
acabaria por afectar a verdade desportiva e a qualidade da competição, não apenas a 

curto, como a médio e longo prazo.
627. As competições desportivas de futebol assentam numa lógica de interdependência entre 

os clubes e os atletas, de solidariedade e cooperação, com o objectivo de assegurar as 

respectivas competitividade e viabilidade económica, sempre com vista a garantir a 

continuidade, estabilidade e integridade das provas e o inerente interesse dos 

espectadores.
628. Quanto mais renhida a competitividade e menos débeis os adversários, mais valioso é o 

espectáculo desportivo, pelo que a necessidade da manutenção de tal competitividade 

está no centro das competições desportivas de futebol.
629. No vertente caso, se é certo que foi estabelecida uma regra que restringe a concorrência 

no mercado de trabalho P), acabando por ter sido criada uma lista negra de jogadores

^ Para além de ser uma cláusula nula para efeitos do direito do trabalho - vide artigo 136.° do Código do Trabalho {É nulo o 

acordo entre empregadores, nomeadamente em cláusula de contrato de utilização de trabalho temporário, que proíba a 
admissão de trabalhador que a eles preste ou tenha prestado trabalho, bem como obrigue, em caso de admissão, ao 
pagamento de uma indemnização).
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que rescindissem os seus contratos nos termos previstos no acordo estabelecido entre os 

clubes com a conivência da Liga Portugal, essa regra tinha como objectivo permitir que os 

planteis se mantivessem, com vista a assegurar a possível retoma das competições, numa 

época excepcional de depauperação financeira, evitando um aproveitamento eticamente 

incorrecto de sociedades desportivas com recursos financeiros mais estáveis poderem 

adquirir jogadores de outras sociedades desportivas com recursos menores. Seria posto 

em causa o principio da solidariedade.

630. Foi salvaguardado também o princípio da igualdade de oportunidades, que é um elemento 

constitutivo da equidade das competições.

631. Com efeito, existem clubes que são financeiramente mais hábeis do que outros, 

enfrentando outros clubes que não logram gerar receitas de dimensão comparável. A 

situação criada pela pandemia por covid-19, iria acentuar significativamente essas 

disparidades entre clubes participantes nas competições. Os primeiros poderiam contratar 

jogadores das segundas e as segundas ficariam sem os seus activos principais, o que 

comprometeria a própria substituição por outros activos (por falta de verbas, não apenas 

as operacionais, como as decorrentes dos direitos desportivos de jogadores, caso estes 

rescindissem com justa causa), o que criaria uma desigualdade acentuada na competição, 

prejudicando a sua integridade.

632. Mas foi a regra proporcional?

633. Temos dúvidas.

634. Nessa sede, não podemos ignorar que os Jogadores que seriam os principais visados 

com a regra implementada pelos clubes não foram ouvidos acerca da regra implementada, 

0 que arreda a existência de um processo que possa ser qualificado de transparente e 

equitativo.

635. No fundo, existiu uma tentativa de salvaguarda de valores desportivos com recurso ao 

sacrifício imputado aos jogadores. Porém, esse sacrifício poderia ter sido superior, caso o 

lay-off íosse o mecanismo adoptado, conforme já observámos.

636. Ainda assim, não podemos deixar de observar que os Jogadores que não quisessem 

realizar acordos de redução salarial ou de diferimento do respectivo pagamento não 

estariam a ter qualquer tipo de comportamento faltoso, à luz do ordenamento jurídico, já
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que ‘‘pacta sunt servanda", não existindo obrigação do trabalhador desportivo em acordar 

alterações contratuais que lhe são, abstractamente, desvantajosas. Caso as sociedades 

desportivas não lograssem realizar o pagamento dos respectivos salários, teriam os 

jogadores obviamente justa causa para rescindir os seus contratos.

637. Esta circunstância pode implicar a conclusão de que a medida foi desproporcionada, o 

que pode implicar a aplicação ao caso do artigo 101° do TJUE, situação relativamente à 

qual temos, ainda assim, dúvidas.

638. Acresce de igual forma que, se temos dúvidas sobre se o acordo pode ser efectivamente 

considerado à luz do artigo 101° do TJUE como um acordo restritivo da concorrência, 

tendo em vista o facto da análise impor trazer à colação o artigo 165.° do TJUE, mais 

dúvidas nos suscita o facto de poder afirmar-se que estamos perante uma restrição por 

objecto e que a mesma cumpre efectivamente o requisito do caráter suficientemente 

prejudicial para a concorrência.
639. É que. com todo o respeito, a análise que importa ser feita, não pode, com todo o respeito, 

ser meramente abstracta.

640.0 conceito de “restrição por objectivo ou por objecto" deve ser interpretado de forma 

restritiva e só pode ser aplicado a determinadas práticas colusóhas entre empresas que 

revelem, por si só e atendendo ao teor das suas disposições, aos objetivos por elas 

visados, bem como ao contexto económico e jurídico em que se inserem, um grau 

suficiente de nocividade para a concorrência para que se possa considerar que não há que 

examinar os seus efeitos. No âmbito da apreciação do referido contexto, há que tomar em 

consideração a natureza dos bens ou dos serviços afetados e as condições reais do 

funcionamento e da estrutura do mercado ou dos mercados em causa - vide Conclusões 

do Advogado-Geral Athanasios Rantos, apresentadas em 15 de Dezembro de 2022, em 

sede do processo C-333/21 (European Superieague Company S.L. contra UEFA e FIFA; 

ECLI:EU:C:2023:153).

641. Ora, a duração do acordo acaba por ser irrisória - apenas 56 dias - desde 7 Abril de 2020 

até 02 de Junho de 2020, data em que devido às medidas cautelares que foram ordenadas 

pela AdC, que determinavam, designadamente, a suspensão da prática em causa por um
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prazo de 90 dias, estas foram cumpridas pela LPFP e por seu intermédio pelas respectivas 

associadas.

642.0 acordo seria apenas para vigorar até que existisse uma estabilização quer das questões 

desportivas, quer das questões financeiras que assolavam o sector por força da pandemia 

por covid-19.

643. No momento em que foi realizado o acordo em causa nos autos, por força da pandemia, 

da suspensão das competições e das consequências que desses fenómenos advieram, 

havia uma diminuta vontade de sociedades desportivas nacionais e internacionais em 

contratar novos jogadores, tendo existido uma diminuição de contratação de jogadores, ou 

seja, 0 mercado da procura estava substancialmente estagnado.

644. Para além disso e apesar dessa diminuição global da contratação de jogadores, o que 

pode ser considerado factor de pressão para os jogadores abrangidos pelo acordo em 

causa nos autos, o certo é que o acordo apenas foi estabelecido por sociedades 

desportivas nacionais (a totalidade das sociedades desportivas da Primeira Liga e a 

maioria das sociedades desportivas da Segunda Liga).

645.0 mercado da contratação de jogadores é um mercado fortemente internacional.

646. Existem em todo o mundo 2671 clubes de futebol, sendo apenas 36 clubes portugueses, o 

que reduz, em muito, a possibilidade de afectação da concorrência.

647. Durante a vigência do acordo em causa nos autos, as competições estiveram suspensas, 

0 que diminuiu os eventuais efeitos no que toca ao mercado a jusante identificado peta 

AdC.

648. Para além disso, os períodos de inscrição de jogadores (“janelas de transferências") 

estavam encerrados, pelo que, ainda que pudessem ser contratos jogadores, não seria tão 

evidente que algum clube pretendesse contratar um jogador sem que o pudesse colocar 

em jogo, excepto se fosse um negócio considerado interessante. Não obstante, em plena 

pandemia, com um nível de contratações reduzido, em face do clima de incerteza que se 

vivia, apenas clubes com maior poder económico lograriam esse tipo de contratação, o 

que acaba por desvirtuar a competição, diminuindo as oportunidades dos clubes com 

condições económicas mais débeis, com afectação da integridade e da qualidade da 

modalidade desportiva.
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649. Veja-se que, em 2019, quase 90% das transferências internacionais^^ ocorreram nos 

períodos de inscrição de jogadores comummente adotados nas competições de futebol 

(í.e., na janela de Verão - incluindo Setembro bem como na janela de Inverno, que inclui 

Janeiro e Fevereiro), principalmente na janela de Verão;

650.0 mesmo sucedeu em 2020, ano em que cerca de 90% das transferências internacionais 

também ocorreram durante os períodos de inscrição de jogadores comummente 

adoptados nas competições de futebol (/.e., na janela de Verão - que, devido à 

prorrogação da época desportiva em diversos campeonatos por causa da pandemia 

COVID-19, incluiu também, pelo menos, o mês de Outubro bem como na janela de 

Inverno, que inclui Janeiro e Fevereiro):

651.0 maior número de jogadores contratados nos períodos de inscrição (e, em particular, na 

janela de Verão) está relacionado com a forma como são planeados os plantéis das 

equipas de futebol para a época seguinte, planeamento esse que tendencialmente se 

inicia no período que antecede o termo da época anterior e se consolida no decorrer do 

período de inscrição de Verão, momento durante o qual se contratam os jogadores para a 

época seguinte e durante o qual se realizam os costumeiros jogos de pré-época e se 

reforçam os plantéis;

652. Servindo o período de inscrição de Inverno para colmatar eventuais lacunas adicionais 

identificadas no decorrer da primeira metade da época, pelas Sociedades Desportivas e 

clubes de futebol;

653. Assim, a franja de jogadores abrangida pelo acordo era diminuta, pois era diminuta a 

procura de jogadores, não só por força da pandemia, mas também por força das 

condicionantes legais, que impossibilitavam o registo e utilização de novos jogadores.

654. Essa mesma condicionante legal, no sentido de impossibilidade de registo e utilização de 

novos jogadores também “justifica” a necessidade de acautelar a integridade dos planteis 

das equipas, pois quer fosse por motivos desportivos, quer fosse por motivos financeiros, 

caso as sociedades desportivas vissem os Jogadores a rescindir contratos não poderiam

Sendo que o termo ‘transferências” neste contexto inclui transferências definitivas e temporárias (que abrangem também 
situações em que o jogador regressa ao clube após empréstimo) e contratação de jogadores livres (que inclui jogadores que 
celebraram o seu primeiro contrato profissional).

30
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registar e utilizar novos jogadores, a não ser nas situações excepcionais que acima já 

analisámos.

655. Mostra-se ainda provado que, apesar do acordo em causa nos autos, os jogadores 

profissionais de futebol não o chegaram a sentir como factor de pressão para aceitarem 

condições remuneratórias mais desfavoráveis ou como factor de pressão para não 

rescindir contratos unilateralmente nas circunstâncias anunciadas em 7 e 8 de Abril de 

2020.

656. E que a grande maioria dos jogadores tendeu a não sofrer grande prejuízo com o acordo 

aqui em causa, na medida em que o mercado internacional é bastante relevante para eles.

657. Feito este enquadramento fáctico, económico e jurídico, importa voltar à questão que 

consideramos essencial e que diz respeito ao objecto - anticoncorrencial ou não - das 

condutas a que os presentes autos se reportam.

658. A AdC considerou que estamos perante um acordo restritivo da concorrência atento o seu 

objecto, considerando por isso dispensável a apreciação dos seus efeitos sobre o 

funcionamento dos mercados.

659. Todavia, suscitando-nos efectivas dúvidas se, tendo em vista o cenário excepcionalíssimo 

que traçámos, o acordo sub judice revela um grau de suficiente perniciosidade em relação 

à concorrência ou se haveriam de ser examinados os seus efeitos, para determinar se a 

concorrência foi, de facto, impedida, restringida ou falseada.

660. Temos, para além disso dúvidas, que o cenário que traçámos possa representar uma 

experiência suficientemente sólida e fiável para que se possa considerar que o acordo é, 

pela sua própria natureza, prejudicial para o normal funcionamento da concorrência.

661. Como a própria AdC reconhece, não existem acórdãos proferidos pelo TJUE e de mais 

jurisprudência conhecida que se debrucem sobre casos idênticos ao caso 

subjudice, nem a aplicação/interpretação normativa (por exemplo do n.° 1 do artigo 

101.° do TFUE) que se impõe no caso vertente pode considerar-se clara, inequívoca 

e isenta de dúvida razoável, à luz do concreto contexto fáctico, económico e jurídico 

em que ocorreu o acordo em causa nestes autos.

662. Em suma, o acordo foi realizado numa situação absolutamente excepcional de pandemia, 

em que o próprio funcionamento do mercado também era excepcionalmente diverso do
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normal. A própria experiência na Europa em relação a acordos no-poach é parca (o que 

não impede, é certo, de se concluir por um acordo restritivo por objecto), mas é ainda mais 

parca (e felizmente para a humanidade) em ambientes excepcionais de pandemia, com 

mercados cujo funcionamento se revela anómalo.

E) Das questões prejudiciais:

663. Por tudo o que ficou exposto, consideramos essencial à decisão a proferir nos autos a 

douta apreciação pelo TJUE das seguintes questões, ao abrigo do artigo 267.° do TFUE:

Tendo sempre por pressuposto:

I. A realização de um acordo entre todas as sociedades desportivas de futebol profissional da 

Primeira Liga e a maioria das sociedades desportivas de futebol profissional da Segunda Liga 

de um Estado Membro, com a conivência da associação que, nesse Estado Membro, tem por 

objecto assegurar e regulamentar as actividades do futebol profissional, no sentido de não 

contratarem entre si jogadores de futebol profissional dessas Ligas que rescindissem 

unilateralmente o seu contrato de trabalho, invocando questões provocadas em consequência 

da pandemia do Covid-19 ou de quaisquer decisões excepcionais decorrentes da mesma, 

nomeadamente da extensão da época desportiva:

II. Que esse acordo foi realizado nas seguintes circunstâncias:

1.0 acordo foi celebrado no início da pandemia por covid-19, em que todas as competições de 

futebol a nível nacional e em quase todos os países a nível mundial estavam suspensas;

2. À data do acordo existia insegurança e desconhecimento sobre a data da retoma das 

competições e as consequências que a eventual necessidade de prorrogação da época 

desportiva implicaria nos contratos dos jogadores com termo a 30 de Junho de 2020, não 

existindo normas vinculativas sobre a governação desportiva no quadro da pandemia da 

COVID-19, nem estavam definidas soluções vinculativas a aplicar durante o período de 

suspensão das competições;
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3.0 acordo pretendia acautelar as seguintes situações com que os clubes se defrontaram, por 

força das consequências no futebol decorrentes da pandemia por covid-19:

i) As situações dos jogadores cujo contrato de trabalho desportivo ou de empréstimo 

cessasse na época desportiva em curso, em face da possibilidade de prorrogação dessa época 

desportiva, impelindo-os a permanecer vinculados aos seus contratos até ao final da 

prorrogação da época desportiva:

ii) A necessidade de realizar acordos com os jogadores sobre redução ou/e diferimento do 

pagamento de remunerações, impelindo os jogadores a aceitar esse tipo de compromissos e 

evitando que as sociedades desportivas que estivessem ou viessem a ficar com menores 

capacidades financeiras se vissem na contingência de não lograr realizar os pagamentos das 

remunerações dos seus jogadores, vendo-os ou a recusarem participar nos jogos caso 

ocorresse a retoma, ou a rescindir contratos com justa causa por falta desse pagamento, o que 

agravaria a respectiva situação económica ou que as sociedades desportivas tivessem que 

lançar mão, generalizadamente, de medidas extra-ordinárias, de forma unilateral (leia-se, sem 

qualquer acordo prévio com os Jogadores), como lay-off, especialmente na modalidade de 

suspensão do contrato de trabalho (), sendo que todas as hipotéticas situações diminuiriam a 

qualidade da competição e acabariam por causar também prejuízos económicos a todo o 

sector;

íii) Impedir que os jogadores invocassem justa causa de rescisão dos seus contratos 

alegando, para deles se desvincularem, não ter condições para trabalhar por força da covid-19, 

impelindo-os a permanecer vinculados aos seus contratos:

4. A regra implementada pelo acordo foi realizada sem prévia audição dos jogadores;

5. A implicação da prorrogação da época desportiva nos contratos de trabalho desportivos que 

terminassem em 30 de Junho de 2020, acabou por ser objecto de entendimento colectivo, 

mediante, numa primeira fase, a celebração de acordo meramente informal entre LPFP e o 

Sindicato de Jogadores Profissionais de Futebol, onde ficou consignada, em comunicação de 

07.04.2020, a prorrogação dos contratos de trabalho até término da época, considerando a sua
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duração até ao último jogo oficial de 2019/2020 e a prorrogação dos contratos de empréstimo e 

cedência até término da época, considerando a sua duração até ao último jogo oficial de 

2019/2020; numa segunda fase, mediante a celebração de memorando de entendimento em 

04.05.2020; e, numa terceira fase, mediante alteração do CCT vigente, por tal corresponder à 

ratio das normas que estabelecem uma coincidência tendencial entre o terminus de um 

contrato desportivo e o terminus da época desportiva:

6. Durante a vigência do acordo, verificava-se, por um lado, e de forma sumária, uma 

suspensão das maiores fontes de receitas dos clubes, por via da suspensão das competições. 

A necessidade de retoma das competições, para permitir a sustentabilidade dos clubes. A 

necessidade de, para tal, manter os jogadores dos respectivos planteis e a necessidade 

também de manter os pagamentos dos salários dos jogadores, que consiste numa as maiores 

despesas dos clubes;

7. Neste cenário, das três uma. ou as sociedades desportivas logravam obter acordos de 

redução e/ou diferimento do pagamento dos salários ou lançavam mão de mecanismos 

legalmente permitidos como lay-off ou, em última instância, poderiam existir situações de 

insolvência, com redução do número de clubes, por razões financeiras;

8. Se as sociedades desportivas, de forma massiva, lançassem mão do mecanismo de lay-off 

simplificado, criado pelo Decreto-Lei n.° 10-G/2020, tal poderia comprometer a retoma das 

competições, o que teria repercussões negativas para a própria integridade e qualidade da 

competição e implicaria para os jogadores uma redução dos seus salários, que ficariam 

reduzidos ao montante de € 1.905,00, sem que estivesse prevista a possibilidade de reposição 

no futuro, relativamente à parcela da redução salarial e impediria também que os Jogadores se 

desvinculassem dos clubes, já que a medida não constitui motivo de justa causa de rescisão;

9. Após 0 acordo em causa, foram celebrados vários acordos entre sociedades desportivas e 

respectivos jogadores, em que a maioria deles configurou acordos de redução salarial com 

reembolso da correspondente redução (obrigação de reembolso essa que não nasceria se 

fosse aplicado o mecanismo de lay-off), verificadas que fossem determinadas condições,
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nomeadamente a retoma das competições, negociações essas acompanhadas pelo Sindicato 

dos Jogadores;

10. No período do acordo, existiu alteração substancial do mercado da procura de contratação 

de jogadores profissionais, por força da pandemia por covid-19, da suspensão das 

competições e das consequências que desses fenómenos advieram (nomeadamente 

financeiras), com diminuta vontade de sociedades desportivas nacionais e internacionais em 

contratar novos jogadores, assistindo-se a uma diminuição elevada de contratação de 

jogadores:

11. O acordo durou desde 7 Abril de 2020 até 02 de Junho de 2020, data das medidas 

cautelares que foram ordenadas pela AdC, ou seja, teve a duração de 56 dias;

12.0 acordo visava vigorar até que existisse uma estabilização quer das questões desportivas, 

quer das questões financeiras que assolavam o sector por força da pandemia por covid-19;

13. Durante a vigência do acordo, as competições profissionais de futebol estiveram sempre 

suspensas;

14. Os períodos de inscrição de jogadores ("janelas de transferências”) estavam encerrados, 

pelo que, ainda que pudessem ser contratos jogadores, não seria tão evidente que algum clube 

pretendesse contratar um jogador sem que o pudesse colocar em jogo;

15. A franja de jogadores abrangida pelo acordo era diminuta, pois era diminuta a procura de 

jogadores, não só por força da pandemia, mas também por força das condicionantes legais, 

que impossibilitavam o registo e utilização de novos jogadores;

16. Apesar do acordo em causa nos autos, os jogadores profissionais de futebol não o 

chegaram a sentir como factor de pressão para aceitarem condições remuneratórias mais 

desfavoráveis ou como factor de pressão para não rescindir contratos unilateralmente nas 

circunstâncias anunciadas em 7 e 8 de Abril de 2020;
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17. A grande maioria dos jogadores tendeu a nâo sofrer grande prejuízo com o acordo aqui em 

causa, na medida em que o mercado internacional é bastante relevante para eles;

18. O acordo tinha como objectivo manter a estabilidade dos plantéis, a integridade e a 

qualidade das competições, a solvabilidade (desportiva e financeira) do sector, nâo apenas a 

curto, mas a médio e longo prazo, assegurar a normal competição desportiva entre clubes, 

evitando um aproveitamento eticamente incorrecto de sociedades desportivas com recursos 

financeiros mais estáveis poderem adquirir jogadores de outras sociedades desportivas com 

recursos menores:

A) Um acordo como o descrito configura uma regra desportiva para efeitos da 

jurisprudência Meca-Medina (Processo C-519/04P, Meca Medina v. Comissão, 

Coiectânea da Jurisprudência do Tribunal 1-6991,2006; ECLI:EU:C:2006:492)?

B) Para efeitos da jurisprudência que decorre dos acórdãos de 19 de Fevereiro de 2002, 

Wouters e o. (C-309/99, EU:C:2002:98, n.*’ 97), e de 18 de Julho de 2006, Meca-Medina e 

Majcen/Comissão (C-519/04 P, EU:C:2006:492, n.° 42), uma regra, resultante de um 

acordo com as características, os objectivos e nas circunstâncias identificadas, pode 

ser considerada proporcional e adequada e por isso, em face do disposto no artigo 165.** 

do TFUE, compatível com o n.° 1 do artigo 101.® do TFUE?

C) O n.® 1 do artigo 101.® do TFUE opõe-se a uma interpretação nos termos da qual um 

acordo com as características, os objectivos e nas circunstâncias identificadas pode ser 
qualificado como uma restrição à concorrência por objecto, por manisfestar um grau 

suficiente de nocividade para a concorrência?

A Juiz de Direito do Tribuna! da Concorrência, Regulação e Supervisão do

Estado Membro de Portugal

Vanda Miguel
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